
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 011/2015/SUPEL/RO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através da sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 024/GAB/SUPEL/RO, de 16 de junho de 2014, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 011/2015/SUPEL, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, sob regime de empreitada por preço POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes, e com a Lei 2.414 de 18 de fevereiro de 2011, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 01-2312.00052-0000/2014/SEAS/RO.
OBJETO: Contratação de Instituição de Ensino Superior – IES, publica ou privada, credenciada na rede nacional de capacitação e educação permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS/MDS e no Ministério da Educação - MEC, para executar o Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CAPACITASUAS, no âmbito do Plano Estadual de Capacitação de RONDÔNIA – PEC/SUAS/RO. 

Valor Estimado da Aquisição: R$ 182.089,80 (cento e oitenta e dois mil, oitenta e nove reais e oitenta centavos).
Fonte de Recurso: 3223
Elemento de Despesa: 33.90.39
Programa de Atividade: 2070
DATA DE ABERTURA: 04 de março 2015, às 10h00min (horário de Brasília/DF).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através da Pregoeira e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.rondonia.ro.gov.br/supel. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar, S/N – Bairro: Pedrinhas – Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1º Andar, em Porto Velho/RO.

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.


Porto Velho/RO, 09 de Fevereiro de 2015.




MAYARA GOMES FREIRE DA SILVA
Pregoeira ZETA/SUPEL/RO
Mat.300120677
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	AVISO
Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.
Dúvidas: (69) 3216 – 53165/5317








EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 011/2015/SUPEL/RO

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:	 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria N.º 024/GAB/SUPEL/RO, de 16 de junho de 2014, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 011/2015/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, sob regime de empreitada por preço GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, com o Decreto Estadual nº. 12.205/06, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes, e com a Lei 2.414 de 18 de fevereiro de 2011, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO .

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. É admitido que todos os Editais de Licitação foram cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br e ;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 04 de março de 2015 às 10h00min. (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da Pregoeira aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados para a Sessão Pública referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 01-2312.00052-0000/2014/SEAS/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 


2- DOS OBJETIVOS; DO DETALHAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO; ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS; PERFIL DO PÚBLICO PARTICIPANTE; Nº DE VAGAS QUE RONDÔNIA DEVE OFERTAR; ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO; DOS CONTEÚDOS E DA PERSPECTIVA PEDAGÓGICA:

2.1. DO OBJETO: Contratação de Instituição de Ensino Superior – IES, publica ou privada, credenciada na rede nacional de capacitação e educação permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS/MDS e no Ministério da Educação - MEC, para executar o Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CAPACITASUAS, no âmbito do Plano Estadual de Capacitação de RONDÔNIA – PEC/SUAS/RO.

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço eletrônico – COMPRASNET, e as especificações constantes no ANEXO I – Termo de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas;

2.2. DOS OBJETIVOS:
2.2.1. OBJETIVO GERAL: As Capacitações por meio da oferta dos cursos objetiva o nivelamento do público elegível quanto aos conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais e à implementação das ações do Plano Brasil Sem Miséria por meio da contratação de instituição de Ensino Superior – IES, Publica ou Privada, credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e no Ministério da Educação – MEC.
2.2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

2.2.2.1. Cumprir o estabelecido na pactuação entre o Governo Federal e o Governo Estadual de Rondônia através da assinatura do Termo de Aceite do Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social;

2.2.2.2. Realização de cursos, produção de material didático e informativo, e demais serviços necessários para o desenvolvimento/execução das ações proposta no projeto.

2.2.2.3. Realizar nivelamento dos alunos quanto ao conhecimento e à compreensão do modelo sistêmico de garantia dos direitos socioassistenciais instituído pela Constituição Federa de 1988 e pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) de 1993 e suas atualizações, consubstanciado no SUAS;

2.2.2.4. Capacitar os/as trabalhadores/as e gestores/as no manuseio dos instrumentos conceituais e metodológicos necessários à realização de registro sistemático, reflexão e avaliação quanto a adequação de sua práticas profissionais e processos de trabalho aos princípios e diretrizes do SUAS e às reais necessidades apresentadas pelos usuários e beneficiários dos serviços e benefícios socioassistenciais;

2.2.2.5. Realizar nivelamento dos alunos quanto ao conhecimento e à compreensão do desenho e dos meios de operacionalização das Agendas Estratégicas de Governo que fazem interface com o SUAS (Plano Brasil Sem Miséria – BSM; Plano “Crack:  É possível vencer!”; e Plano “Viver sem Limite”), bem como da sinergia que essa interface gera no fortalecimento do combate à pobreza, aos riscos e às vulnerabilidades sociais. 

2.2.2.6. Qualificar a gestão e execução da Política de Assistência Social no âmbito do estado e dos municípios em relação a gestão financeira e orçamentária do SUAS.
2.2.2.7. Promover ações que contribuam para o aprimoramento da qualidade dos serviços e benefícios socioassistenciais e a valorização dos trabalhadores do SUAS;

2.3. DETALHAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO: A Contratação de instituição de Ensino Superior – IES, Publica ou Privada, credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e no Ministério da Educação - MEC, será para ministrar os cursos  especificados  abaixo, integrantes  do Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CapacitaSUAS, no âmbito do Plano Estadual de Capacitação de Rondônia – PEC/SUAS/RO, produção de material didático e informativo, e demais serviços necessários para o desenvolvimento/execução das ações proposta no projeto.

	ITEM
	CURSO
	C/H
	TURMAS
	ALUNOS
	DURAÇÃO

	1
	Curso de atualização em gestão financeira e orçamentária do SUAS
	40
	3
	111
	5 dias corridos, 8 h/dia

	2
	Curso de introdução ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais do SUAS e à implementação de ações do plano Brasil sem miséria
	40
	4
	168
	5 dias corridos, 8 h/dia

	
	TOTAL
	80
	6
	279
	10 dias



2.4. ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS: A metodologia dos cursos, deverá ocorrer de forma participativa, possibilitando integração do grupo, com atividades de fixação dos conteúdos viabilizando a reflexão e o debate numa construção coletiva do conhecimento, promovendo desenvolvimento de competências e atitudes essenciais aos trabalhadores do SUAS. A utilização de recursos audiovisuais (vídeos, filmes) será necessária, bem como as dinâmicas de grupos. Também ocorrerão apresentações de trabalhos teóricos e práticos. 

2.4.1. A avaliação ocorrerá durante o processo formativo (avaliação de desempenho/interação) e ao término de cada curso. A frequência dos participantes deverá ser verificada, diariamente, por intermédio de lista de presença.

2.4.2. A avaliação final visará analisar o desempenho de cada participante e a satisfação quanto à: conteúdo dos cursos; metodologia utilizada; organização do treinamento; recursos didáticos; desempenho dos instrutores; carga horária; autoavaliação da aprendizagem e percepção sobre a utilidade da capacitação. Nesta avaliação, deverá ainda constar, recomendações dos capacitandos para novos cursos.

2.4.3. As capacitações ocorrerão na capital Porto Velho, contemplando todas as Regionais, fazendo-se necessário a contrapartida dos municípios quanto ao deslocamento dos cursistas, conforme já pactuado na Comissão Intergestora Bipartite – CIB. 

2.5. PERFIL DO PÚBLICO PARTICIPANTE:

2.5.1. Trabalhadores que exercem a função de gestão no âmbito do SUAS; 

2.5.2. Os profissionais de nível superior (Assistentes Sociais Advogados, Psicólogos e Pedagogos) e nível médio, que atuam na provisão dos serviços socioassistenciais no âmbito do CRAS, CREAS, Centros POPs e Serviços Volantes, bem como profissionais que atuam na área de gestão orçamentária e financeira do SUAS.

2.5.3. Para participação no curso, será dada PRIORIDADE aos profissionais que possuem vínculo formal (efetivo ou celetista) com o estado de Rondônia e/ou Municípios. 

2.5.4. O Órgão Gestor Estadual e os Órgãos Gestores Municipais deverão indicar os profissionais obedecendo aos critérios dispostos neste Termo de Referencia, assim como observar o número de vagas disponibilizadas conforme pactuação da Comissão Intergestora Bipartite – CIB Resolução nº 002/CIB/2013.

2.6. Nº DE VAGAS QUE RONDÔNIA DEVE OFERTAR: De acordo com o Termo de Aceite, firmado entre o Governo do Estado de Rondônia por meio da Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS e o Ministério de desenvolvimento e Combate a Fome – MDS, Rondônia deverá ofertar nessa primeira etapa do CapacitaSUAS, no mínimo 250 vagas, porém, já pretende-se ofertar 279, distribuídas conforme quadros a seguir:

	Curso de Introdução ao Provimento dos Serviços e Benefícios Socioassistenciais do SUAS e Implementação de Ações do Plano Brasil Sem Miséria

	04 Turmas de aproximadamente 45 pessoas

	Item
	Critérios Participantes
	Quant. Vagas

	01
	Coordenadores eTécnicos de CRAS.
	116

	02
	Coordenadores e Técnicos de referencia da PSE – CREAS
	19

	03
	Vagas para as SEMAS preferencialmente para Gestores/Assessores da GESTÃO, Coordenador do Cadúnico ou PBF..
	22

	04
	Vagas para a SEAS: Nesta primeira etapa será priorizado o servidor efetivo (DPSB 2, DPSE 2, Planejamento 2, Gestão do SUAS 3, Diretores 2).
	11

	

	TOTAL
	168


         
	Curso em Gestão Financeira e Orçamentária do SUAS

	03 Turmas de aproximadamente 45 pessoas

	Ord
	Critério Participante
	Quantidade de Vagas

	01
	Secretarias Municipais de Assistência Social - 02 pessoas por municípios (Técnico responsável pela Gestão Financeira/Orçamentária, Preferencialmente Gestor/ Assessor da Gestão).
	104

	02
	SEAS ( 01 DPSB, 1 DPSE, 01 Financeiro, 01 Planejamento, 02 Gestão do SUAS, 01 Diretor).
	7

	
	TOTAL
	111



2.6.1. Os cursos serão realizados de forma presencial com duração total de 40 (quarenta) horas, cada, divididas em 5 (cinco) dias corridos, com carga horária diária de 8 (oito) horas para cada turma. Os cursistas deverão ser dividido em 4 (quatro) turmas de no máximo 45 (quarenta e cinco) alunos cada, conforme abaixo:

	Item
	Curso
	C/H
	N.º Turmas
	Nº Alunos p/turma
	N.º total Alunos
	Duração do Curso

	1
	Curso de atualização em gestão financeira e orçamentária do SUAS
	40
	3
	37
	111
	5 dias corridos, 8 h/dia

	02
	Curso de introdução ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais do SUAS e à implementação de ações do plano Brasil sem miséria
	40
	4
	42
	168
	5 dias corridos, 8 h/dia



2.7. ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: A Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS será responsável pelo acompanhamento e monitoramento das capacitações realizadas pela IES tendo como finalidade garantir a qualidade da prestação dos serviços, a qualidade no processo formativo dos trabalhadores do SUAS, o  processo formativo, a produção e sistematização de conhecimentos adquiridos na prática profissional; assegurar que todos os patamares formativos, trabalhos de conclusão de cursos vejam a ter impacto na prática profissional, alem de verificar o desempenho da contratada com avaliação dos capacitandos ao final do curso, através da aplicação de instrumento avaliativo. 

2.7.1. A avaliação das capacitações será realizada ao término dos cursos com o intuito de tornar visível a caracterização do grau de satisfação em relação aos seguintes aspectos: estrutura física, conteúdo programático, qualidade do material didático, metodologia, carga horária, capacidade do palestrante com relação à clareza e objetividade na exposição dos temas relacionando a teoria com a prática e o grau de contribuição dos cursos no que se refere ao crescimento profissional e pessoal dos trabalhadores da Assistência Social.

2.7.2. A avaliação e certificação dos cursistas ficarão a cargo da IES, esta se responsabilizará também por Alimentar o Banco de Dados do Sistema de Gestão e Controle Acadêmico e Administrativo, disponibilizado pelo MDS, com dados e informações relativos à: (I) implementação dos Cursos (oferta, abertura de turmas, cronograma e local de realização; (II) perfil socioeconômico dos participantes (incluindo dados pessoais; (III) frequência, avaliação de aprendizagem e certificação ; (IV) avaliação do curso pelos participantes. 

2.7.3. É importante salientar que os métodos avaliativos não visarão apenas aferir uma nota, serão consideradas sugestões e observações escritas pelos participantes, além de depoimentos dos palestrantes que contribuem, assim, para o aperfeiçoamento das capacitações. A avaliação ocorrerá durante o processo formativo (avaliação de desempenho/interação) e ao término de cada curso. A frequência dos participantes deverá ser verificada, diariamente, por intermédio de lista de presença.

2.7.4. A avaliação da aprendizagem tem por finalidade gerar evidências e informações que permitam um julgamento fundamentado quanto ao aproveitamento do curso por cada aluno em particular, e quanto à eficácia da capacitação em geral. Esse julgamento de eficácia diz respeito à realização dos objetivos de aprendizagem e, portanto, do sucesso da capacitação em formar junto aos alunos as capacidades expressas por esses objetivos. Considerando-se o curto período de tempo previsto para desenvolvimento da ação de capacitação aqui referida e a importância das Oficinas de Aprendizagem para a formação das capacidades e competências almejadas, propõe-se enquanto instrumento de avaliação da aprendizagem e, portanto como Trabalho de Conclusão de Curso, os produtos resultantes do desenvolvimento das três Oficinas de Aprendizagem indicadas no Quadro Matriz Pedagógica do Curso. 

2.7.5. Em relação a esses produtos da aprendizagem e instrumentos de avaliação caberá apenas um de dois julgamentos possíveis: desempenho satisfatório ou desempenho insatisfatório. A menção satisfatória indica que, na realização da atividade, o aluno demonstrou apreensão das capacidades objetivadas pelo curso. A menção insatisfatória, ao contrário, indica que o aluno não demonstrou a apreensão de tais capacidades. O resultado da aprendizagem assim mensurado representará, para efeito de certificação, a medida do desempenho do aluno no curso de capacitação.

2.8. DOS CONTEÚDOS E DA PERSPECTIVA PEDAGÓGICA: Os conteúdos a serem trabalhados na execução dos cursos, organizados em módulos e unidades, a carga horária, os objetivos de aprendizagem, os enforques e as atividades de aprendizagem a eles correspondentes, encontram-se definidos no Quadro da Matriz Pedagógica, Anexo I, que foram organizados e disponibilizados pela Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS, Secretaria Nacional de Renda de Cidadania - SENARC e Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação - SAGI do MDS, dispostas adiante. 

2.8.1. Destacamos que a IES, com ciência da contratante, poderá fazer uso de tecnologias disponíveis, incluindo, se necessário, conteúdos de referências bibliográficas que atendam as necessidades e especificidades locais e modalidades de acordo com o que preconiza a Política Nacional de Capacitação. 

2.8.2. Os conteúdos deverão ser ministrados na íntegra em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social, dentre eles: a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei nº 8.742, de 1993), alterada pela Lei nº 12.435, de 06 de junho de 2011, PNAS de 2004, a NOB/SUAS de 2005 e NOB/RH de 2006, como também as Resoluções nº 109, de 11 de novembro de 2011 – Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e Resolução – CNAS nº. 8, de 16 de março de 2012- Institui o Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CapacitaSUAS e o Plano Estadual de Capacitação – PEC/SUAS/RO e demais legislações e publicações pertinentes ao Sistema Único da Política de Assistência Social.

2.8.3. Todos os conteúdos que constam da Matriz Pedagógica foram selecionados com base nas competências que se pretende formar junto aos trabalhadores que atuam na gestão e provimento dos serviços socioassistenciais. No desenrolar das atividades pedagógicas deve-se tomá-los, portanto, como meios privilegiados para se alcançar o desenvolvimento das capacidades expressas naqueles objetivos.

2.8.4. A Matriz também indica o enfoque pelo qual os conteúdos devem ser abordados, visando ao alcance dos objetivos de aprendizagem. Dentre as diferentes abordagens que podem ser dadas a um determinado conteúdo, o enfoque dirige a atenção do trabalho pedagógico para aquela que se afigura mais adequada aos objetivos perseguidos pela ação de capacitação.

2.8.5. A carga horária definida para cada módulo e unidade de conteúdos responde ao grau de complexidade do conteúdo a que se refere ao enfoque a ser dado a esse conteúdo e ao tipo de atividade que lhe serve de substrato didático-pedagógico. No entanto, dada a imprevisibilidade da resposta de cada turma ao desenho do curso, este tópico está sujeito a adequações incrementais tendentes a promover uma maior aproximação do planejado às condições reais de execução da capacitação.

2.8.6. A metodologia do trabalho pedagógico deverá possibilitar a vinculação entre conteúdos teóricos e o exercício prático das atribuições e responsabilidades incumbidas aos profissionais em processo de capacitação quanto ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais e à implementação de ações do Plano Brasil Sem Miséria.

2.8.7. O trabalho pedagógico será organizado com base no revezamento entre aula expositiva/dialogada e atividade de reflexão e aprendizagem a partir da prática profissional dos participantes (Oficinas de Aprendizagem), no uso de uma linguagem adequada ao público capacitando, e em estratégias pedagógicas que estimulem a reflexão crítica e a troca de experiências entre os alunos.

2.9.  DO RECEBIMENTO: 

2.9.1. Executado o contrato, o objeto será recebido pela Comissão de Recebimento, conforme art. 73, inciso I, alíneas ‘a’ e ‘b’, e seus §§ 2º, 3º e 4º, art. 74, inc. III, e Parágrafo Único, e art. 76, da Lei Federal nº. 8.666/93:

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei.

2.9.1.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

2.9.2. Os serviços deverão serem executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

2.9.3. O serviço somente será considerado concluído e em condições de ser recebido, depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela Comissão de Recebimento designada pela Administração.

2.9.4. Caso sejam insatisfatórios os resultados dos serviços, lavrar-se-á Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, todo o serviço em questão será rejeitado, devendo ser refeito em tempo hábil para que não prejudique o andamento das atividades da CONTRATANTE, quando se realizarão novamente as verificações constantes nos itens referenciados, ficando suspenso o pagamento da nota fiscal/fatura, até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo, em virtude do decorrente atraso de entrega que será verificado para a hipótese.

2.9.5. Não aceito os serviços executados, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e imediata substituição, em um prazo de 05 (cinco) dias úteis sem qualquer ônus para a contratante.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: zetasupelro@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69.3216-53165/5317), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-53165/5317.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informado preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Caso o licitante não tenha obtido a resposta da impugnação protocolada ou encaminhada via e-mail para esta Equipe de Licitação até a data e horário definido para a sessão inaugural publicados nos meios legais, a Pregoeira suspenderá o certame licitatório e providenciará a resposta ora impugnada, definindo nova data e horário para a realização do referido certame.

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS.

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se SOMENTE via e-mail: zetasupelro@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69.3216-53165/5317), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-53165/5317, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Caso o licitante não tenha obtido a resposta do Pedido de Esclarecimento protocolado ou encaminhado via e-mail para esta Equipe de Licitação até a data e horário definido para a sessão inaugural publicados nos meios legais, a Pregoeira suspenderá o certame licitatório e providenciará a resposta, definindo nova data e horário para a realização do referido certame.

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão publicadas nos mesmos meios que o inicial, em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1.ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2.  NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3.  ERRATA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo implicar ou não na formulação das propostas, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente estabelecido.

4.2.4. AVISO DE REABERTURA é o documento emitido pela Administração Pública, podendo ou não reabrir o prazo inicialmente.

4.2.5.  As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira preferencialmente via e-mail (aquele informado na petição), ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de Consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isoladas de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum.

5.4.3. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.4. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

5.4.5. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

	5.4.6. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

6 – DA PARTICIPAÇÃO

6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

7.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.
7.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

7.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério MENOR PREÇO POR ITEM.

9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1. 	A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até as 09h59min do dia 04/03/2015, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006).

9.2. 	Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema comprasnet, (SENDO VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”), incluindo marca, modelo, quantidade e o preço (conforme solicita o sistema comprasnet), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA;

9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP.

10.1. 	A partir das 10h00min do dia 04/03/2015, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.

10.2. 	A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do edital e seus anexos (podendo ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestamente inexeqüível, a Pregoeira deverá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.2.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço de sua proposta, ou em caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3º do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93.

10.2.2. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestamente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade.

10.3. A proposta de preços será considerada manifestamente inexeqüível, conforme previsto no art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93.

10.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pela Pregoeira.

10.5. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.6. Todas as licitantes poderão apresentar lances para o ITEM cotado (quando houver), exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.6.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO POR ITEM (conformes solicita o Sistema Comprasnet).

10.7. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

10.8. 	As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.9. 	A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.12.	Sendo efetuado lance manifestamente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluindo, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM;

10.12.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.13. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.13.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

10.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

10.14.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.15. 	Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.16. 	A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.17. 	Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET;

10.18. FICA ASSEGURADO, COMO CRITÉRIO DE DESEMPATE, PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO DECRETO ESTADUAL 15.643/2011, ART. 4º, O QUAL OCORRERÁ DE FORMA AUTOMÁTICA PELO SISTEMA;

10.19. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

10.20. 	Para efeito do disposto no item 10.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.20.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

10.20.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 10.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.20.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.20.4. O disposto no item 10.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.20.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.20.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

10.21. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE: (Utilizado no Pregão Presencial, sendo que, no Pregão Eletrônico o sistema Comprasnet procederá automaticamente o desempate entre as empresas participantes)

10.21.1. Verificada a ocorrência de empate entre duas ou mais propostas, a classificação para o lance se fará obrigatoriamente por:

10.21.2. Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.

10.21.3. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços, nos termos do Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.
10.21.3.1. Através de sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, nos termos do art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

11 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

11.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociações e atualizações dos preços através do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;

11.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, conforme previsto no art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93.

11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 05’ (cinco minutos), a Pregoeira deverá DESCLASSIFICAR a licitante no item. 

11.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, desconsiderará as frações de centavos, Ex: 0,0123, será considerado 0,01. Assim, O VALOR TOTAL OFERTADO PARA O ITEM NA FASE DE LANCES SERÁ ATUALIZADO AUTOMATICAMENTE E ACEITO PELA PREGOEIRA, que informará a atualização no CHAT MENSAGEM.

12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

12.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, através do CHAT MENSAGEM;

12.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

12.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

12.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do Edital de Licitação.

12.5. Após a fase de lances a Pregoeira efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados, negociados e atualizados;

12.5.1. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, a Pregoeira e equipe de apoio analisará a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e fabricante ofertado;

12.5.1.1. Caso haja dúvida na marca e no fabricante do objeto ofertado, a Pregoeira, antes da aceitação do item convocará as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS PROSPECTOS/FOLDERS/ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, com o item devidamente atualizado do lance ofertado e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

12.5.1.2. Somente será considerado prospecto, manual e /ou catálogo onde a Pregoeira possa comprovar a veracidade das informações.
	
12.5.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, será convocada as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

12.6.1. A PREGOEIRA CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.


12.6.2. Toda e qualquer informação, referente a convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

12.6.3. A pregoeira, em hipótese alguma, convocará o licitante para reenvio da proposta de preços, caso seja anexado errado.

12.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

12.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

12.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

12.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

12.11. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

12.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 12.5.1.1 deste referido edital. 

13 – DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL

13.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo as seguintes disposições:

13.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

13.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

14 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S) COM A PROPOSTA CLASSIFICADA.

14.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a habilitação da(s) licitantes(s);

14.1.1.Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, através do CHAT MENSAGEM;

14.2. A Documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo CERTIFICADO DE CADASTRO DA SUPEL, ou ainda, pelo SICAF;

14.2.1. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da Supel, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-53165/5317;

14.2.2. A Pregoeira realizará consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) das empresas declaradas vencedoras antes da adjudicação, a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública. Com base na determinação do TCE/RO, Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96.

14.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL e do SICAF, são aquelas abaixo relacionadas:

14.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE JURIDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

b) Declaração de que se compromete a informar a SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

c) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

Obs: As DECLARAÇÕES, exigidas nas alíneas “b” e “c”, deverão ser preenchidas junto ao sistema comprasnet no momento do cadastramento da Proposta de Preços, onde será consultada e anexada aos autos.

14.3.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

14.3.2.1. DA REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

14.3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação. 

14.3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

14.3.4.1. Estar credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS/MDS e Ministério da Educação – MEC, apresentando documentação comprobatória;

14.3.4.2. Apresentar a documentação comprobatória de credenciamento junto a Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do SUAS/MDS.

14.4. Caso a licitante esteja com alguma Documentação de Habilitação desatualizada, ou que não contempla no CADASTRO DA SUPEL ou no SICAF, a Pregoeira convocará a licitante ACEITA para enviar o ANEXO, mencionando os itens a serem cumpridos, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.

14.4.1. Toda e qualquer informação, referente a convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

14.4.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, caso não apresente a documentação em todos os itens, seja para Habilita-lá ou Inabilitá-la.

14.4.2.1. A empresa que enviar ou deixar de enviar sua Documentação Habilitação e for HABILITADA ou INABILITADA para um item, terá efeito para TODOS OS ITENS, os quais a empresa encontra-se participando, caso não apresente a documentação em todos os itens, ainda que ela não tenha sido convocada para os demais itens.

14.4.3. O envio de toda documentação solicitada via chat só será aceita aquela anexada corretamente compactada em 01 (um) único arquivo no Sistema Comprasnet, cumprindo a Supel rigorosamente o art. 7º da Lei nº. 10.520/02.

14.4.4. A Pregoeira, em hipótese alguma, convocará o licitante para reenvio dos documentos de habilitação, caso seja anexado errado;

14.5. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 4º do Decreto Estadual 15.643/2011; 

14.6.	As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 4º do Decreto Estadual 15.643/2011); 

14.6.1. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014), cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

14.6.2. 	A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.6.5.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação;

Observação: 

A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006 e suas posteriores alterações, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:
“Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
(...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 

14.7. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

14.8. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

14.9. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

14.10. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

14.11. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

14.12. Se a licitante não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

14.13. Na fase de Habilitação, após ACEITO e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

14.14. 	A habilitação da licitante poderá ocorrer na fase de aceitação das propostas de preços, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico.

	15 – DA ACEITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



15.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a habilitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

15.2.	O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no ITEM 14, e seus subitens do edital de licitação;

15.3. 	Serão analisadas pela Pregoeira, equipe de apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação sua conformidade com o solicitado no ITEM 14, e seus subitens do edital de licitação.  Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

15.4. 	Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

15.5. 	Se a documentação de habilitação não for aceitável a Pregoeira examinará a proposta de preços ou o lance subseqüente verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO, abrindo o prazo recursal.

15.6. 	Não poderá haver desistência dos documentos emitidos, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

15.7. 	A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

16 – DOS RECURSOS

16.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;
 
16.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

16.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

16.4. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

16.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

16.6. A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.

16.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

16.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-53165/5317., de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

16.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b)	Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. Neste caso, caberá recurso da decisão que declarar inidônea a licitante.

16.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

16.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 16.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

16.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

16.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

17 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item (ns), ADJUDICANDO-O.

17.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

17.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

17.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

17.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

18 – DO PAGAMENTO

18.1. A SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO, através dos órgãos requisitantes, CONFORME ESTIPULADO NO ITEM 14 DO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, efetuará o pagamento de acordo com o quadro abaixo:

	Parcela
	Etapas
	Porcentagem de pagamento

	1ª parcela
	Corresponde a execução de 50 % dos cursos e aprovação do Relatório Parcial pela SEAS. 
	50%

	2ª parcela
	Corresponde a execução de 100 % dos cursos e aprovação do Relatório Final pela SEAS, atingido assim, o percentual de 100% da meta. 
	50%



18.5.  O pagamento será efetuado pela Secretaria de Estado de Assistência Social com base:
 
18.5.1. Na apresentação de Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

18.5.2. Na apresentação, pela CONTRATADA, e aprovação, pela Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS (CONTRATANTE), dos Relatórios – Parcial e Final.

18.6. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual – SEFIN, 
Certidão de Regularidade dos Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão de Regularidade perante a Receita Municipal, Certidão de Regularidade perante a Receita Federal e da Dívida Ativa da União.

19 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. 	As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 3223, Programa de atividade – 2070, Elemento de Despesa 33.90.39, do ano de 2015, provenientes da SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO.

20 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

20.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 05 (cinco) meses, a contar da data de sua assinatura.

20.2. O prazo a que se refere o item 20.1, poderá ser prorrogado mediante Termo Aditivo nos termos do Art. 57, inciso I da Lei 8666/93.

20.3. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

20.4. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO, convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.

20.5. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

20.6. O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor da SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO, designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

20.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.

21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

21.1. Além daquelas determinadas no subitem 13.1 do ANEXO I - Projeto Básico, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

21.1.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO;

21.1.2. Estar credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e Ministério da Educação – MEC;

21.1.3. Disponibilizar de corpo técnico com formação adequada de acordo com o conteúdo a ser ministrado e com experiência comprovada na atuação voltada aos serviços e programas da Política Nacional de Assistência social; através de Curriculum, contendo ainda o seguinte Perfil Profissional:

21.1.3.1. Formação em qualquer área de Ciências Humanas, ciências exatas, da terra ou ciências sociais aplicadas;

21.1.3.2. Participação comprovada em cursos, palestras ou seminários na temática dos cursos acima discriminados;

21.1.3.3. Experiências em Programas, Serviços na área de Assistência Social. 

21.1.4. Pontualidade e assiduidade na execução do cronograma do curso;

21.1.5. Apresentará contratante, antecipadamente à realização dos cursos, os planos de aula, de acordo com o conteúdo pedagógico previstos na Política Nacional de Capacitação;
21.1.6. Utilizar materiais didáticos, audiovisuais e demais equipamentos, conforme a necessidade dos temas abordados, apresentando-os para análise prévia da SEAS a versão preliminar das apostilas que serão entregues aos (as) trabalhadores(as), para validação e autorização de impressão;

21.1.7. Emitir certificação, juntamente com o CONTRATANTE, constando conteúdo e carga horária; 

21.1.8. Trabalhar em parceria com a equipe da área, Gestão do SUAS da SEAS;

21.1.9. Participação em reuniões presenciais, para análise e discussão dos produtos elaborados e para o acompanhamento da elaboração dos produtos, na SEAS;

21.1.10. Deverá garantir que os serviços executados sejam realizados com qualidade, atendendo a todas as especificações no prazo estabelecido neste termo de referência, cumprindo com as orientações e submetendo-os, para apreciação e aprovação, das modificações necessárias para realização dos produtos;

21.1.11. Não serão aceitos produtos que apresentem mera reprodução de conteúdos da internet ou livros de outros autores sem os créditos devidos ou ainda sem que tais conteúdos sejam minimamente tratados/analisados;

21.1.12. Apresentar documento técnico ou relatório parcial e final contendo a avaliação dos resultados das capacitações realizadas e avaliação conjunta do processo de implementação do Plano Estadual de Capacitação – PEC/SUAS/RO e do Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS – CapacitaSUAS, com apontamentos e sugestões para aprimoramento e continuidade dos processos de trabalho no estado;

21.1.13. Não será permitida subcontratação de serviços.

21.1.14. Que a IES contratada tenha condições estatutárias para atender a todos os critérios pré-estabelecidos e as exigências do edital.

21.1.15. Assegurar participação em reuniões sistemáticas para o alinhamento dos conteúdos previstos nos cursos de formações.

21.1.16. Assegurar qualidade no processo formativo dos trabalhadores do SUAS.

21.1.17. Assegurar no processo formativo, a produção e sistematização de conhecimentos adquiridos na prática profissional.

21.1.18. Assegurar em todos os patamares formativos, trabalhos de conclusão de cursos que impactam na prática profissional.

21.1.19. Assegurar a articulação entre teoria e prática, possibilitando a utilização das informações contidas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e Aplicativos da Rede SUAS.

21.1.20. Assegurar a certificação dos capacitandos que concluírem os cursos com frequência mínima de 75%. O certificado deverá ser em papel couchê 250gr. Formato 8, 4x1 cores, com arte inclusa.

21.1.21. Disponibilizar em meio eletrônico todo o material didático produzido e apresentado junto aos capacitandos.

21.1.22. Fornecer material de apoio composto por: 

21.1.22.1. Apostila com texto de apoio para as aulas expositivas e dialogadas com média de 50 folhas, para cada aluno por curso, 

21.1.22.2. 01 faixa medindo 3.00 x 1,00m, com impressão em 4 cores, acabamento em ilhós, arte inclusa, 

21.1.22.3. 02 banner com impressão em 4 cores, med. 2.00 x 1.00 com acabamento em bastão e cordão, arte inclusa, 

21.1.22.4. Camisetas em malha fria, fio 30 sendo 67% de poliéster e 33% de viscose, Tam. M, na cor branca, com gola redonda sem ribana, pintura em 4 cores, com impresso na frente e costa, uma para cada aluno por curso. Todos estes materiais deverão utilizar a logomarca do CapacitaSuas e PEC/SUAS/RO, obrigatoriamente durante a execução do Programa, (Layout será entregue com a Nota de Empenho);

21.1.23. Fica a cargo da contratada as despesas com transporte, translado, hospedagem e alimentação dos coordenadores e ministrantes dos cursos;

21.1.24. Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;

21.1.25. Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

21.1.26. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega e execução dos serviços com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

21.1.27. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;

21.1.28. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos serviços;

21.1.29. Caso, a qualquer tempo a CONTRATADA, seja favorecida com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;

21.1.30. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

21.1.31. Não utilizar mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.

22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
 
22.1.  Além daquelas constantes no item 13.2 do ANEXO I - Projeto Básico e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:
a) Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do fornecimento;

b) Efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados;

c) Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta contratação;

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Instrumento Contratual.

e) Ofertar aos trabalhadores do SUAS, no mínimo duzentos e cinquenta (250) vagas nos diversos cursos para alcançar as metas, conforme Resolução CIT nº. 01 de 29 de fevereiro de 2012. 

f) Mobilizar oficializar os gestores quanto à realização dos cursos e da liberação dos trabalhadores de acordo com carga horária prevista para cada patamar formativo.

g) Garantir condições de acesso e freqüência dos trabalhadores do SUAS nos cursos ofertados, assegurando através de orientações, sensibilização dos gestores municipais para participarem do processo formativo.

h) Disponibilizar a empresa contratada todas as informações necessárias ao bom desenvolvimento dos cursos;

i) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados por empregado designado para tal fim pela CONTRATADA;

j) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive, quanto à continuidade da mesma, no credenciamento junto à Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente.

k) Assegurar-se da qualidade da prestação dos serviços, verificando o desempenho da CONTRATADA com avaliação dos capacitandos;
l) Acompanhar todo o desenvolvimento do trabalho;

m) Analisar o conteúdo programático das capacitações e aprovar o material didático  criado e fornecido pela empresa vencedora.

n) Distribuição dos KITS do MDS, (livros, pastas, canetas e pen drives), material didático destinado à formação, será no primeiro dia com protocolo de entrega devidamente assinado por todos os participantes, contendo todas as logomarcas obrigatórias;

o) Fica a cargo da Contratante as despesas com instalação (salas e auditórios), hospedagem e alimentação dos capacitandos.

23 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. Além daquelas constantes no item 16 do ANEXO I - Projeto Básico e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA estará sujeita a:

23.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.

23.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

23.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

23.5. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

23.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

23.7. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

23.8. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

23.9. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

23.10. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

23.11. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	3. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	5. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6. 
	Efetuar o pagamento no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	7. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	8. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	9. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	10. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	11. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	12. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
23.12. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

23.13. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

23.14. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

23.15. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

23.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.17. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

23.18. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

23.20. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência.

23.21. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.

23.22. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

24 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

24.1. 	Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. Incidir correção monetária, multa e juros nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto.

25 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

25.1.	As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

26 - DO REAJUSTAMENTO

26.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.

27 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1. 	A Administração Pública se reserva no direito de: 

27.1.1.  Anular a licitação, se houver ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

27.1.2. Revogar, se for considerada inoportuna, por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto Estadual n° 12.205/2006;

27.2. 	Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

27.3. 	A Pregoeira ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

27.4. 	Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.5. 	Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência desta, sob pena do licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeira.

27.6. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO.

27.7. 	O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

27.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador (Art. 110, § único da Lei Federal n.º 8.666/93).

27.9. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

27.10. 	Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

27.11. 	As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

27.12. 	O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

27.13. 	Os Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

27.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

27.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

27.16. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

27.17. 	Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais anexos;

27.18.	Os casos omissos serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual n.º 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, na Lei complementar n.º 123/06.

27.19. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

27.20. 	O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br.

27.21.	Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

27.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-53165/5317, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.

28 – ANEXOS

28.1.	Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA;

	ANEXO II
	CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA NO ESTADO;

	ANEXO III
	MATRIZ PEDAGÓGICA DOS CURSOS;

	ANEXO IV
	CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO;

	ANEXO V
	QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS;

	ANEXO VI
	MINUTA DO CONTRATO.



29 – DO FORO

29.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 


Porto Velho/RO, 09 de Fevereiro de 2015.




MAYARA GOMES FREIRE DA SILVA
Pregoeira ZETA/SUPEL/RO
Mat.300120677









































EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2015/ZETA/SUPEL/RO

ANEXO I – DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA CAPACITA SUAS
OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR – IES, PUBLICA OU PRIVADA, CREDENCIADA NA REDE NACIONAL DE CAPACITAÇÃO E EDUCAÇÃO PERMANENTE DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS/MDS E NO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC, PARA EXECUTAR O PROGRAMA NACIONAL DE CAPACITAÇÃO DO SUAS – CAPACITASUAS, NO ÂMBITO DO PLANO ESTADUAL DE CAPACITAÇÃO DE RONDÔNIA – PEC/SUAS/RO. 
OBJETIVOS:  
ESTE TERMO DE REFERÊNCIA TEM POR OBJETIVO CONSOLIDAR A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO ESTADO DE RONDÔNIA POR MEIO DA OFERTA DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO CONTINUADA DOS TRABALHADORES DO SUAS.

1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS

2. APRESENTAÇÃO
A temática da capacitação continuada dos recursos humanos tem sido apontada como condição prioritária para o desenvolvimento da política pública, uma vez que o cenário social revela constante  transformações no mundo do trabalho com implicações diretas na vida de toda sociedade, sobretudo aos segmentos em situação de risco e vulnerabilidades sociais e pessoais. Estamos concebendo a reconfiguração da gestão do trabalho e a formação dos trabalhadores como área estratégica e prioritária, tendo como iniciativa de maior vulto a publicação da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS), aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) em dezembro de 2006.
A questão do trabalho na assistência social ganha ainda maior importância, uma vez que é preciso enfrentar este desafio de construir e consolidar o perfil do trabalhador, que incorpore a dimensão de interesse público associado à sua função, comprometido com as relações democráticas, com a afirmação de direitos e com processos emancipatórios da população. Para alcance e conquista destes objetivos, este processo requer permanente agregação e domínio de novos saberes e conhecimentos científicos e tecnológicos, possibilitando compreender as mudanças sociais e principalmente as mutações das demandas sociais cada vez mais presentes e agudas. 
É neste contexto de significativas mudanças e de grandes oportunidades que a SEAS – Secretaria de Estado de Assistência Social, enquanto Gestora da Política de Assistência Social no estado de Rondônia é o órgão responsável por subsidiar os processos de implementação da política, formação e capacitação dos quadros que compreendem a gestão da área de Assistência Social, dos municípios rondonienses no processo de efetivação do SUAS – Sistema Único de Assistência Social. Assim, dando cumprimento ao Pacto de Aprimoramento da Gestão firmado com o Governo Federal, e em conformidade à NOB/RH, apresentamos o termo de referência que tem como objetivo contratar instituição de ensino superior pública ou privada para ofertar serviços de capacitação introdutória e capacitação de atualização com carga horária de 40 horas aula para trabalhadores do SUAS com nível superior.
a) DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO ESTADO DE RONDÔNIA
 Os dados abordados no diagnóstico reportam à contextualização da gestão estadual da política de Assistência Social quanto a sua divisão administrativa e seus aspectos de relevância, que subsidiam a delimitação das prioridades de acordo com a realidade estadual. Um diagnóstico ancorado em fontes secundárias e através das ações desenvolvidas pela equipe técnica da CODIR, discorrendo os seguintes aspectos: vulnerabilidade socioeconômica; crianças e adolescentes; idosos; pessoas com deficiência; vulnerabilidades e riscos sociais e pessoais; gestão do Sistema Único de Assistência Social; entidades socioassistenciais; financiamento e controle social. 
2.a.1. Vulnerabilidade Socioeconômica 
Localizado na parte oeste da Região Norte do Brasil, o Estado de Rondônia encontra-se em área abrangida pela Amazônia Ocidental. A maior parte do território do Estado de Rondônia encontra-se incluída no Planalto Sul- Amazônico, uma das parcelas do Planalto Central Brasileiro. Apresenta uma população de 1.545.677 habitantes distribuídos em 52 municípios em uma área de 238.512,761 quilômetros quadrados. Faz limites ao Norte com o Estado do Amazonas, ao Leste e Sudeste com o Estado de Mato Grosso,ao Sudeste com o Estado de Mato Grosso e Bolívia, ao Oeste com a Bolívia e a Noroeste com os Estados do Amazonas e Acre.
O Estado está organizado em 10 Regiões administrativas:
1 – Região I – Porto Velho (sede), Candeias do Jamari e Itapuã do Oeste; 
2 – Região II – Ariquemes, Alto Paraíso, Buritis, Cacaulândia, Campo Novo de Rondônia, Cujubim, Monte Negro e Rio Crespo; 
3 – Região III – Jaru, Governador Jorge Teixeira, Theobroma, Vale do Anari e Machadinho D‟Oeste;
4 - Região IV- Ouro Preto D‟Oeste, Mirante da Serra, Nova União e Vale do Paraíso; 
5 – Região V - Ji- Paraná, Alvorada D‟ Oeste, Teixerópolis, Presidente Médici e Urupá; 
6 – Região VI – Cacoal, Ministro Andreazza, Espigão D‟ Oeste, Pimenta Bueno, Primavera de Rondônia e São Felipe Parecis; 
7 – Região VII – Vilhena, Chupinguaia, Colorado D‟ Oeste, Cerejeiras, Cabixi, Pimenteiras e Corumbiara; 
8 – Região VIII - Rolim de Moura, Novo Horizonte D‟ Oeste, Santa Luiza D‟ Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Nova Brasilândia D‟ Oeste, Castanheira e Alta Floresta D‟ Oeste; 
9 – Região IV – São Francisco do Guaporé, Costa Marques, São Miguel do Guaporé e Seringueiras;
10 – Região V - Guajará – Mirim e Nova Mamoré. 
De acordo com a classificação da Norma Operacional Básica do SUAS, pela baixa densidade demográfica 67,30% dos municípios são de pequeno porte I, com até 20.000 habitantes, 19,23% de pequeno porte II, com 20.001 a 50.000 e 9,61 % são municípios de médio porte, com 50.001 a 100.000. O Estado possui apenas dois municípios de grande porte representando 3,84% com mais de 100.000 pessoas e não possui nenhuma metrópole, que são municípios com mais de 900.000 hab. 
Com o objetivo de promover a descentralização das ações e para prestar um apoio mais efetivo aos Municípios, foram criadas 10 (dez) Representações Regionais da Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS, nas Regiões Administrativas do Estado, com sede nos Municípios de Porto Velho, Ariquemes, Jaru, Ouro Preto D‟Oeste, Ji-Paraná, Cacoal, Vilhena, Rolim de Moura, São Francisco do Guaporé e Guajará-Mirim. 
O mapa a seguir demonstra a concentração da população por área administrativa, onde se verifica que a maior concentração está na Região I que tem a sede na capital Porto Velho, seguido pela Região II, que é a mais próxima da capital, seguidos pelas Regiões V e VI, no centro do Estado.
[image: ]
Rondônia possui fatores amplamente favoráveis à inclusão social, como índices expressivos de crescimento econômico, estrutura fundiária composta 80% por minifúndios, com até 100 hectares, estrutura demográfica bem distribuída em seus 238 mil quilômetros quadrados, o terceiro PIB da Região Norte e a menor taxa de analfabetismo, menor inclusive que a média nacional. O Estado reúne as maiores oportunidades para a produção de riquezas sem a proliferação de miséria. Aqui, o terreno é fértil sendo possível construir, verdadeiramente, o tão desejado desenvolvimento inclusivo. Os 52 municípios geram riquezas no Estado em diversas áreas produtivas, desenvolvendo potencialidades e abrindo oportunidades a todo seu povo. Cerca de 68% da população encontra-se em idade produtiva. 
Contudo, ainda existe um público de 304.632 pessoas, 19,7% da população do Estado, que se encontra em condição de pobreza e extrema pobreza, segundo dados do IBGE/2010. Neste universo, 11,6% das pessoas estão na faixa de pobreza e 8,1% são considerados extremamente pobres. 
Dados do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS apontam que, em Rondônia, há um universo de 16,3 mil pessoas, ou cerca de 4 mil famílias, que têm o perfil para o Bolsa Família, mas ainda não estão inclusas neste programa. Destas, 7,1mil pessoas também estão abaixo da linha de pobreza (Fonte: Senarc / MDS – 2011). No Estado, 3,5% das famílias não possuem renda, 4,6% possuem renda per capta de R$ 1 a R$ 70 e, 11,6% têm renda per capita entre R$ 71 a R$ 140,00. Totalizando um percentual de 19,7% da população do Estado com renda entre 0 e R$ 140,00 per capta. (Fonte: IBGE, Resultados preliminares do universo do Censo Demográfico 2010/Elaboração SEAS). 
Nestas condições, não apenas pela ausência ou insuficiência de renda, mas por outras variáveis da exclusão, o risco social das famílias, notadamente em crianças e idosos, é agravado onde há maiores índices de desemprego ou baixa renda dos adultos. Segundo a Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004, p 37 “a vida dessas famílias não é regida apenas pela pressão dos fatores socioeconômicos e necessidades de sobrevivência. Elas precisam ser compreendidas em seu contexto cultural, inclusive ao se tratar da análise das origens e dos resultados se sua situação de risco e de suas dificuldades de auto-organização e de participação social”. 
Diante desse quadro, o Estado no seu planejamento pluri anual, definiu como uma de suas metas a superação da pobreza e a erradicação da extrema pobreza nas zonas rural e urbana. Para isso elaborou um planejamento estratégico, com um conjunto de ações, programas e projetos, denominado “Plano Futuro”, sob a coordenação da Secretaria de Estado de Assistencia Social – SEAS que está alinhado com as diretrizes e metas do “Plano Brasil Sem Miséria”, do governo federal.
Os dados que seguem, referem-se à população mais vulnerável de Rondônia, compondo o público a quem, prioritariamente, se dirige a política de Assistência Social. Dados que apontam a existência de um significativo número de famílias em condições de vulnerabilidade e exigem a responsabilidade do órgão gestor no trato e inclusão desta população em serviços, projetos, programas e benefícios vinculados à política pública de Assistência Social e demais políticas públicas, oportunizando as reais condições de superação dos riscos sociais e/ou pessoais, das violações de direitos e das vulnerabilidades.
2.a.2. Crianças e Adolescentes 
De acordo com os registros do Disk Denúncia, no ano de 2010, em Rondônia tivemos 615 denuncias de violência contra crianças e adolescentes em todos os Municípios, com a seguinte tipologia da violência e perfil das vítimas. Do total de 615 registros, constata-se que 24% são casos de negligência, 24% de violência doméstica, seguido de 2% de abuso sexual e 14% de violência com lesão corporal. Das vítimas, 58% são do sexo feminino, e estão concentradas (51%) na faixa etária de 07 a 15 anos. Considerando que nem todos os municípios do estado alimentam este sistema de informações e que muitos casos não são denunciados, a incidência de violação de direitos é seguramente maior.
2.a.3. Trabalho infantil 
Estatísticas apontadas pelo Ministério Público do Trabalho demonstram que Rondônia ocupa o terceiro lugar em número de crianças e adolescentes em situação de trabalho ilegal. Apontam ainda que o Estado possui cerca de 14,93% das crianças e adolescentes em alguma ocupação de trabalho. As cidades do interior são os locais onde se detecta o maior número de casos de trabalho infantil. Ainda segundo dados do MPT, o Estado do Piauí possui 15,05%, Tocantins 15,75%, e na sequência, Rondônia com 14,93%, Santa Catarina 14,46% e o Estado do Ceará 13,46%. O ranking é calculado comparando-se o número de crianças e adolescentes em situação de trabalho com a população existente na faixa etária em cada Estado. 
Dados do PNAD demonstram que em Rondônia, foi registrado um crescimento de 30% em 2009 com relação a 2008. Com um agravante, entre as crianças com idades entre cinco e nove anos foi registrado um aumento de 138% do número de casos. São dados preocupantes por tratarem-se da exploração do trabalho juvenil de forma a prejudicar “seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social” (Lei 8069/1990 – o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; artigo 66º). O ECA prescreve a erradicação do trabalho infantil, na faixa etária de até 12 anos de idade, assim como considera o dever de proteção ao trabalho do adolescente, cuja faixa etária inicia-se aos 12 anos e encerra-se aos 18 anos. Os dados sinalizam o urgente tratamento da questão que envolve a erradicação do trabalho infantil e a proteção do trabalho do adolescente no Estado.
2.a.4. Adolescentes em conflito com a lei 
Em relação a adolescentes em conflito com a lei, em 2011, tivemos 608 adolescentes em cumprimento de medidas sócio-educativas no meio aberto, e 220 em meio fechado. Considerando a população do estado este número é bem expressivo. Portanto, é uma das situações que envolvem direitos e/ou a violação dos direitos de crianças e de adolescentes, que apontam para a necessidade de um sistema de monitoramento, avaliação e de sistematização das demandas e ações desenvolvidas nos municípios e no estado.
2.a.5. Idosos 
A população idosa de Rondônia, de acordo com o Censo de 2010 é de 111.963 idosos, totalizando 7,24% da população do estado. A última conferência estadual de direitos da pessoa idosa em Rondônia, realizada em 2011, apontou às três esferas de governo, a necessidade de: divulgar no estado os direitos da pessoa idosa, em especial informar sobre o acesso às políticas públicas/rede de proteção, como o Benefício de Prestação Continuada; apoio técnico aos municípios na realização de trabalhos para fortalecimento dos vínculos familiares e atividades intergeracionais; proporcionar um atendimento qualificado e especializado para a população idosa, em especial nos centros-dia e nas unidades de abrigamento dos idosos dependentes ou semi-dependentes.
2.a.6. Pessoas com Deficiência 
Os direitos das pessoas com deficiência abrangem diversos setores das políticas públicas. No que tange à Assistência Social, as conferências estaduais realizadas apontaram a necessidade de que o estado garanta, em seu território, avanços nos seguintes pontos: promoção de campanhas públicas de orientação sobre os direitos de cidadania dos deficientes, garantindo-lhes integridade, participação social e eqüidade no atendimento em serviços públicos; orientação aos gestores públicos para que as pessoas com deficiência tenham acesso aos documentos pessoais indispensáveis; garantia de co-financiamento das três esferas de governo para melhoria das condições de atendimento da rede de serviços de proteção social básica e especial às pessoas com deficiência; revisão do artigo da Lei Orgânica de Assistência Social que trata do Benefício de Prestação Continuada (BPC), para que todas as pessoas com deficiência possam acessá-lo, sem adoção de critérios excludentes; revisão do Benefício de Prestação Continuada (BPC), de tal forma que a ele possam ter acesso, as pessoas com deficiência que ficarem desempregadas; implantação de programas de inclusão produtiva para pessoas com deficiência.
b) VULNERABILIDADES E RISCOS SOCIAIS E PESSOAIS
 No enfrentamento às expressões da questão social, descritas acima, atualmente a gestão da Política de Assistência Social alinha-se às diretrizes e princípios da Política Nacional da Assistência Nacional, assumindo a responsabilidade de implementar o SUAS tal qual prevê a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais – Resolução nº 109 do CNAS/2009. Tipificação que prevê a organização em níveis de complexidade do SUAS: proteção social básica, proteção social especial de média e alta complexidade, através de serviços, de projetos, de programas e de benefícios, que serão apresentados a seguir:
2.b.1. Benefícios
a) Programa Bolsa Família 
O Estado de Rondônia, de acordo com a PNAD/2010, possui 304.632 pessoas consideradas pobres e extremamente pobres (renda de 0 a 140,00 per capita/mês ; em dezembro de 2011 o Programa Bolsa Família atendeu apenas 112.950 famílias. O sistema de Transferência de Renda que aglutina essas informações e controla os repasses – CadÚnico – possui em sua base de dados, 193.391 famílias inscritas, dessas famílias 176.186 (novembro/2011) afirmam ter renda inferior a ½ salário mínimo. Os números apresentados compõem o relatório de informações gerado por esse sistema. Cumpre salientar que esse sistema é balizado por um índice que também mensura sua capacidade de fidelidade e de cumprimento do Programa e atendimento às famílias. Em Rondônia, o Índice de Gestão Descentralizado Estadual – IGD-E, tem valor de 0,70. Esse valor quanto mais próximo de 1 indica a maior efetividade e o sucesso do Programa no atendimento ao seu objetivo. 

b) Benefício de Prestação Continuada – BPC 
O Benefício de Prestação Continuada, instituído pela lei 8742/93 em seu art. 20, tem como objetivo atender idosos e pessoas com deficiência que “comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família”. Em Rondônia, em dez/2011, foram repassados os benefícios a 14.388 idosos e 21.589 pessoas com deficiência, totalizando 35.977 beneficiários. Devido à ausência de um sistema de informação e de constituição de uma rede de proteção social efetiva com ações do estado, acredita-se que esse número apresentado não atende toda a população que deveria acessar esse direito. Cumpre ao estado, de acordo com a NOB/SUAS “coordenar o processo de revisão do BPC no âmbito do estado, acompanhando e orientando os municípios no cumprimento de seu papel”.
2.b.2. Proteção Social Básica 
A PSB tem como objetivo prevenir as situações de risco e fortalecer os vínculos familiares e comunitários, destina-se à população em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação e/ou fragilização de vínculos afetivos (relacionais e de pertencimento social). Prevê a oferta de serviços, programas e projetos locais de acolhimento, convivência e socialização das famílias e indivíduos conforme a situação de vulnerabilidade apresentada e também oferta de benefícios. 
Os serviços da PSB são executados nos CRAS e em outras unidades básicas e públicas de assistência social de forma direta e em entidades e organizações de forma indireta, sempre referenciados aos CRAS. Os serviços, programas, projetos e benefícios se articulam com as demais políticas públicas de forma a garantir a sustentabilidade das ações desenvolvidas e o protagonismo das famílias atendidas na busca de superar as condições de vulnerabilidade e de prevenir as situações que indicam risco potencial. 
a) Centros de Referência de Assistência Social – CRAS 
De acordo com dados do MDS, Rondônia possui 62 CRAS instalados e co-financiados em 51 municípios. Esse equipamento, referência da Proteção Social Básica, é responsável pela promoção e emancipação das famílias que necessitam de serviços socioassistenciais. É público alvo prioritário dos CRAS as famílias inseridas no Programa Bolsa Família, os beneficiados do Benefício de Prestação Continuada – BPC e as crianças e adolescentes retirados do trabalho infantil. Dentre as diversas ações desenvolvidas neste equipamento estão o „Serviço de Apoio Integral às Famílias – PAIF‟, o „Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos comunitários e familiares‟, e o „Serviço de Proteção no Domicílio para pessoas com deficiência e ou Idosas e o Projovem Adolescente‟. 
A SEAS co-financiou, em 2011, a construção e reforma de 36 CRAS, que certamente irá impactar no enfrentamento das condições de vulnerabilidade e ações que permitem a prevenção das situações de risco sociais e pessoal. Todos os CRAS recebem co-financiamento federal para sua manutenção. Inúmeros municípios mantêm este equipamento em espaços alugados, cedidos ou compartilhados. O co-financiamento de custeio aos CRAS e/ou Serviço de Proteção Social Básica acontece por meio de Convênios, quando solicitado pelos gestores municipais via projetos, não se constituindo uma ação permanente e regular, e isto dificulta a execução desta proteção às famílias. Os estudos científicos comprovam o impacto de ações preventivas na redução da violência familiar e social. Em seu Art. 13, Inciso II, a Lei 8742/1993 estabelece que compete aos estados “apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de enfrentamento da pobreza em âmbito regional ou local”; também de acordo com a NOB/SUAS, compete aos estados co-financiar a proteção social básica, mediante aporte de recursos. 
2.b.3. Proteção Social Especial
 A Proteção Social Especial está organizada em dois níveis de proteção. O primeiro é a Proteção Social Especial de Média Complexidade onde se agregam o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos PAEFI; Serviço Especializado de Abordagem Social; Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de LA e PSC; Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência , Idosos e suas famílias, e; Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 
O segundo nível é a Proteção Social Especial de Alta Complexidade onde se desenvolvem o Acolhimento Institucional que se subdivide nas categorias de Abrigo institucional, Casa Lar, Casa de Passagem e Residência Inclusiva; Serviço de Acolhimento em República; Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, e Serviço de Proteção em Situação de Calamidades Públicas e de Emergências. 
a) Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS 
São unidades públicas e estatais, que ofertam serviços socioassistenciais especializados e continuados de média complexidade a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos (violência física, psicológica, sexual, tráfico de pessoas, cumprimento de medidas 
socioeducativas em meio aberto, dentre outros). Esse equipamento é referência da Proteção Social Especial. Em Rondônia, existem 16 CREAS para os 52 municípios. A maioria dos Municípios não apresentam condições para instalarem o CREAS, principalmente pelo perfil de Pequeno Porte 1 (até 20.000 habitantes), o que não quer dizer a ausência de demanda. Com a existência de demanda a ser atendida por CREAS, uma das alternativas diz respeito à associação ou consórcio desses municípios para o atendimento. Nesse sentido, a LOAS, em seu artigo 12, inciso V, diz ser competência do Estado “V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado”. Os CREAS podem ter abrangência tanto local (municipal) quanto regional, abrangendo, neste caso, um conjunto de municípios, de modo a assegurar maior cobertura e eficiência na oferta do atendimento. 
b) Estruturas da proteção social especial de alta complexidade 
Nesta encontram-se os serviços de acolhimento institucional aos diferentes ciclos de vida. Trata-se de acolhimentos institucionais (nas modalidades de abrigos institucionais, casa lar, casa de passagem e residência inclusiva). No Estado existe pouca oferta destes serviços, considerando a institucionalização apenas nas situações extremas, tal qual são previstas, assim como a definição da regionalização, possibilitando, a aproximação e convivência familiar e comunitária. O Estado co-financia alguns serviços através de convênios tanto com municípios quanto com entidades socioassistenciais. Existe a necessidade de se iniciar um reconhecimento do número e a caracterização de tais instituições existentes no Estado. 
c) Casa do Ancião São Vicente de Paula 
Configura-se como um serviço de alta complexidade, e se encontra em processo de reordenamento para atender as normativas nacionais da Política Nacional de Assistência Social, prestado initerruptamente e destinado a acolher idosos, do sexo masculino e feminino, que se encontram em situação de abandono. Esse equipamento está sob a operacionalização do estado, vinculado à CODIR, apesar de se caracterizar como oferta de serviço de obrigação do ente municipal. Nesse sentido há necessidade de se rever a alocação desse equipamento na gestão estadual, procurando adequá-lo ao seu ente específico. 
2.b.4. Entidades Socioassistenciais
 A Assistência Social que historicamente foi prestada como ajuda, caridade e cuidado com os mais pobres e carentes, realizada pelas entidades beneficentes atualmente denominadas de entidades socioassistenciais. Após a Constituição Federal de 1988, a Execução da Política de Assistência Social pode ser realizada por estas entidades ao lado das ações governamentais. 
Em Rondônia temos 51 entidades socioassistenciais (CadSUAS 2009) que atendem a população, com ações de caráter preventivas ou com atendimentos a situações de alta complexidade como abrigamentos a pessoas em alto risco social. Estas entidades têm solicitado ao governo estadual, orientações, capacitação e recursos financeiros para infra-estrutura e manutenção de suas obras. 
O Governo estadual está co-financiando as ações das entidades, porque acredita ser uma boa forma de otimizar recursos, pois é um investimento de alto retorno, já que previne o aumento de demandas para a saúde, segurança pública e internamentos de várias ordens em instituições públicas. Um reordenamento está sendo efetivado nesta área, seguindo a Lei nº12.101/2009, o Decreto nº7.237/2010 e as Resoluções CNAS nº6.308/2007, nº16/2010 e nº38/2010. A inscrição das entidades socioassistenciais está prevista ser feita até 30/04/2012 e somente após os órgãos gestores municipais inserirem esses dados no sistema nacional, teremos números exatos das entidades que executam a Política de Assistência Social e o perfil da Proteção que ofertam em suas ações.
c) Estrutura Organizacional da Secretaria de Estado de Assistência Social
A SEAS, criada pela Lei Complementar nº 532, de 17 de novembro de 2009, com a missão contribuir para o desenvolvimento do estado, por meio da integração das políticas públicas na execução de diversos programas, projetos, serviços e benefícios para redução das desigualdades sociais no Estado, não teve previsto na sua lei de criação o seu quadro de pessoal, portanto, nunca teve um Quadro de Pessoal próprio, efetivo.
De acordo com a Legislação, a SEAS é responsável, no âmbito do poder executivo estadual, por planejar, elaborar, implantar, coordenar e implementar as seguintes políticas públicas:
2.1.1. Política de Assistência Social, com a consolidação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS; 
2.1.2. Política de Segurança Alimentar e Nutricional;
2.1.3. Política de Inclusão Produtiva – Economia Solidária;
2.1.4. Política de Garantia dos Direitos para os Idosos;
2.1.5. Política  de Garantia de Direitos de Crianças, Adolescentes e Jovens;
2.1.6. Política para Pessoas com Deficiências;
2.1.7. Políticas de Direitos da Mulher; 
2.1.8. Políticas de Promoção da Igualdade Racial;
2.1.9. Política de Direitos Humanos; 
2.1.10. Política de Habitação de Interesse Social; 
2.1.11. Política de Cidadania, Erradicação da Extrema Pobreza e Superação da Pobreza
2.1.12. PROCON
2.1.13. SHOPPING CIDADÃO - TUDO AQUI
2.1.14. CASA DO ANCIÃO – INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA

3. OBJETIVO GERAL

As Capacitações por meio da oferta dos cursos objetiva o nivelamento do público elegível quanto aos conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais e à implementação das ações do Plano Brasil Sem Miséria por meio da contratação de instituição de Ensino Superior – IES, Publica ou Privada, credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e no Ministério da Educação – MEC.

3.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

3.1.1. Cumprir o estabelecido na pactuação entre o Governo Federal e o Governo Estadual de Rondônia através da assinatura do Termo de Aceite do Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social;

3.1.2. Realização de cursos, produção de material de apoio e informativo, e demais serviços necessários para o desenvolvimento/execução das ações proposta no projeto.

3.1.3. Realizar nivelamento dos alunos quanto ao conhecimento e à compreensão do modelo sistêmico de garantia dos direitos socioassistenciais instituído pela Constituição Federa de 1988 e pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) de 1993 e suas atualizações, consubstanciado no SUAS;

3.1.4. Capacitar os/as trabalhadores/as e gestores/as no manuseio dos instrumentos conceituais e metodológicos necessários à realização de registro sistemático, reflexão e avaliação quanto a adequação de sua práticas profissionais e processos de trabalho aos princípios e diretrizes do SUAS e às reais necessidades apresentadas pelos usuários e beneficiários dos serviços e benefícios socioassistenciais;

3.1.5. Realizar nivelamento dos alunos quanto ao conhecimento e à compreensão do desenho e dos meios de operacionalização das Agendas Estratégicas de Governo que fazem interface com o SUAS (Plano Brasil Sem Miséria – BSM; Plano “Crack:  É possível vencer!”; e Plano “Viver sem Limite”), bem como da sinergia que essa interface gera no fortalecimento do combate à pobreza, aos riscos e às vulnerabilidades sociais. 

3.1.6. Qualificar a gestão e execução da Política de Assistência Social no âmbito do estado e dos municípios em relação a gestão financeira e orçamentária do SUAS.
3.1.7. Promover ações que contribuam para o aprimoramento da qualidade dos serviços e benefícios socioassistenciais e a valorização dos trabalhadores do SUAS;

4. DETALHAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO

A Contratação de instituição de Ensino Superior – IES, Publica ou Privada, credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e no Ministério da Educação - MEC, será para ministrar os cursos  especificados  abaixo, integrantes  do Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CapacitaSUAS, no âmbito do Plano Estadual de Capacitação de Rondônia – PEC/SUAS/RO, produção de material de apoio e informativo, e demais serviços necessários para o desenvolvimento/execução das ações proposta no projeto, conforme anexos I, II e III.
	ITEM
	CURSO
	C/H
	TURMAS
	ALUNOS
	DURAÇÃO

	1
	Curso de atualização em gestão financeira e orçamentária do SUAS
	40
	3
	111
	5 dias corridos, 8 h/dia

	2
	Curso de introdução ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais do SUAS e à implementação de ações do plano Brasil sem miséria
	40
	4
	168
	5 dias corridos, 8 h/dia

	
	TOTAL
	80
	6
	279
	10 dias



5. JUSTIFICATIVA

O presente Termo de Referência tem por finalidade a execução financeira dos recursos oriundos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS para o Programa Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – CAPACITASUAS, instituído pela Resolução nº 08 de 16 de Março de 2012 do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS (ANEXO I). O Recurso encontra-se disponível no Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS.
A partir da Constituição Federal de 1988, a Assistência Social passa a compor o tripé da seguridade social, juntamente com a saúde e a previdência, alçando o status de política pública. A Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, intitulada Lei Orgânica da Assistência Social, alterada pela lei nº 12.435 de 2011, regulamenta a Política de Assistência Social no País e com a aprovação da Política Nacional de Assistência Social - PNAS que institui o Sistema Único de Assistência Social, em 2004, novos conceitos e organização da Política passaram a vigorar no Brasil
Outras Legislações foram aprovadas posteriormente para o aprimoramento da execução e gestão da Política, entre elas a Norma Operacional Básica, em 2005, revisada e aprovada em dezembro de 2012 e a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos - NOB/RH de 2006 que estabelece as normativas e diretrizes quanto a política de recursos humanos para os trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, tendo como um dos eixos estruturantes a Gestão do Trabalho. 
A Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS, aprovada pela Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social Nº 269 de 13 de Dezembro de 2006 e publicada no Diário Oficial da União de 26 de Dezembro de 2006, coloca a Gestão do Trabalho em um novo patamar na Política de Assistência Social, representando um avanço na necessidade da profissionalização dos trabalhadores do SUAS.
Em consonância com o Art. 6º, inciso V da Lei Orgânica da Assistência - LOAS, a NOB/RH/SUAS aprofunda a discussão sobre a necessidade da educação permanente dos profissionais da Assistência Social Esta se torna uma questão estratégica na implementação do SUAS uma vez que, busca a garantia da qualidade na prestação dos serviços socioassistenciais ofertados a população, na profissionalização dos trabalhadores, gestão da Política e no uso de seus recursos públicos.
Dessa forma, para possibilitar a qualificação dos trabalhadores, a NOBRH/SUAS elege a educação permanente como fundamento teórico metodológico para a formulação e execução de capacitação, tendo por objetivo a transformação do processo de trabalho, a melhoria da qualidade dos serviços e equidade no acesso.
Neste sentido, entende-se que, para melhor oferta de serviços a população, para o fortalecimento da assistência social e melhor emprego de recursos públicos diante das demandas apresentadas no estado, necessário se faz capacitar os agente municipais com conhecimentos das diversas faces da Política de Assistência Social.
Vislumbra-se com isso instrumentalizar estes agentes políticos e técnicos, de conhecimentos para que a execução dos serviços e a gestão seja aprimorada, buscando a qualidade dos serviços e o avanço da política de assistência social no estado, acompanhando os avanços apresentados em todo o território nacional.
A temática de capacitação de forma permanente e continuada aos trabalhadores da Assistência Social esteve presente também nas discussões e deliberações de diversas Conferências Nacionais, tornado urgente e imediata a proposição de ações para                       executa-las. Sendo assim, após a construção dos Planos Estaduais de Capacitação pelos estados, o Governo Federal, através do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à fome/Secretaria Nacional de Assistência Social e Coordenadoria de Gestão do Trabalho iniciaram a execução do Plano Nacional de Capacitação e Educação Permanente do SUAS - CapacitaSUAS.
A Resolução nº 08 de 16 de Março de 2012 do Conselho Nacional de Assistência Social, conforme já citado, instituiu o Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único da Assistência Social- CapacitaSUAS,  estabelece as características, objetivo, objetivo específico, público alvo, periodicidade, responsabilidade dos entes federados, estabelece a entidade executora do Programa, metodologia, recursos, requisitos para adesão, critérios de partilha, entre outros. Posteriormente, para adesão dos Estados ao Programa CapacitaSUAS e o recebimento de cofinanciamento federal para execução dos cursos, foi realizado Termo de Aceite entre os entes federados (ANEXO II)
Fica estabelecido através desta Resolução que a metodologia de execução dos cursos formativos que compõem o CapacitaSUAS se dará através da contratação de Instituições de Ensino Superior, denominadas IES, privadas ou públicas que deverão, obrigatoriamente, compor a Rede Nacional de IES, conforme critérios de seleção estabelecidos pelo MDS e Chamada Pública 01/2012 com critérios alterados pela chamada pública 02/2012, publicada no DOU n 133 de 11 de julho de 2012 (ANEXO III). Posteriormente, a Portaria nº 145 do MDS de 10 de Julho de 2012 (ANEXO IV) instituiu o Comitê Técnico de Credenciamento das IES à Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do SUAS que, após conclusão dos trabalhos de análise dos Termos de Adesão à Chamada Pública e documentos apresentados pelas IES, publicou o resultado, tornando público a lista de IES credenciadas ao MDS e aptas a executar os cursos previstos no Programa CapacitaSUAS (ANEXO V).
A Resolução nº 01 da Comissão Intergestora Tripartite - CIT de 29 de Fevereiro de 2012 (ANEXO VI) pactua prazos, procedimentos e critérios de adesão dos Estados, Distrito Federal ao cofinancimento federal do CapacitaSUAS e a Portaria Ministerial nº 142 de 05 de Julho de 2012 (ANEXO VII) traz as disposições do Programa compondo uma gama de legislações que devem reger a execução do CapacitaSUAS.
No que tange as entidades executoras, a Resolução nº 8 do CNAS estabelece que: Os estados e o Distrito Federal deverão inserir no processo de execução do Programa CapacitaSUAS as Instituições de Ensino Superior - IES, credenciadas pelo Ministério da Educação - MEC e cadastradas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS; assegurar no processo de contratação das IES aquelas cadastradas pelo MDS; O processo de contratação das IES deverá assegurar os patamares formativos estabelecidos neste Programa.
Assim, o Programa CapacitaSUAS apresenta-se como a materialização da Política Nacional de Educação Permanente do SUAS, confirgurando-se também como  uma estratégia de apoiar os Estados e o Distrito Federal na execução dos Planos Estaduais de Capacitação do SUAS, visando o aprimoramento da gestão e a progressiva qualificação dos serviços e benefícios socioassistenciais. 
O Plano Estadual de Capacitação do SUAS de Rondônia – Qualificar para Avançar foi elaborado pela Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS, apresentado para pactuação na Comissão Intergestora Bipartite – CIB, aprovado pelo Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS e posteriormente pactuado junto ao MDS para recebimento de recursos financeiros federais.
Conforme pactuação na Comissão Intergestores Tripartite - CIT e deliberação do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, o MDS co-financiará o CapacitaSUAS, transferindo recursos financeiros aos Estados e o Distrito Federal, visando alcançar cerca de trinta e sete (37) mil trabalhadores do SUAS em todo o território nacional. 
O CapacitaSUAS portanto, vem ao encontro da necessidade de se consolidar a identidade dos trabalhadores do SUAS e atingir os objetivos de garantir oferta de formação permanente para qualificar profissionais do SUAS no provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais; capacitar técnicos e gestores do SUAS para a implementação das ações dos Planos Estratégicos do Governo: Brasil Sem Miséria, Viver Sem Limite; Crack: É Possível Vencer! induzir o compromisso e responsabilidade do pacto federativo do SUAS com a Educação Permanente junto às Secretarias Estaduais e do DF e aprimorar a gestão do SUAS nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios.

5.1. Informações sobre o Programa Capacita SUAS
O Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único da Assistência Social- CapacitaSUAS é uma estratégia de apoiar os Estados e o Distrito Federal na execução dos Planos Estaduais de Capacitação do SUAS, visando o aprimoramento da gestão e a progressiva qualificação dos serviços e benefícios socioassistenciais. Tem como objetivo promover a capacitação dos gestores, trabalhadores e conselheiros da Assistência Social, que pautada pela Gestão do Trabalho e a Educação Permanente, exige um novo perfil de trabalhadores, éticos e comprometidos com o exercício profissional.
	A Política Pública de Assistência Social desde que foi incluída ao tripé da Seguridade Social nos marcos da Constituição da República Federativa do Brasil, em 1988 – CF/88, juntamente com a saúde e a previdência social, vem organizando e executando um conjunto de ações, serviços, programas, projetos e benefícios continuados, conforme prescrito em sua regulamentação, na Lei Nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, especialmente após a alteração por meio da Lei Nº 12.435/2011.
	Conforme pactuação na Comissão Intergestores Tripartite - CIT e deliberação do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, o MDS cofinanciará o CAPACITASUAS, transferindo recursos financeiros aos Estados e o Distrito Federal, nos exercícios de 2013 e 2014, visando alcançar cerca de trinta e sete (37) mil trabalhadores do SUAS. O CAPACITASUAS vem ao encontro da necessidade de se consolidar a identidade dos trabalhadores do SUAS para que os mesmos ofertem serviços e benefícios socioassistenciais com maior qualidade à população.
	Para execução do Programa foram credenciadas Instituições de Ensino Superior públicas e privadas em todo o país, na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do SUAS/MDS, que obedeceram  aos seguintes critérios:

- Ser credenciada pelo MEC há pelo menos quatro (04)anos;

- Ofertar, no mínimo, três (03) cursos reconhecidos pelo MEC e classificados nas áreas do conhecimento estabelecidas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, de acordo com o quadro a seguir:

a) CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA: Probabilidade e estatística e Ciência da computação. 

b)  CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS: Direito, Administração, Ciências Contábeis, Economia, Planejamento Urbano e Regional, Demografia, Ciência da Informação, Comunicação e serviço social. 

c)  CIÊNCIAS HUMANAS: Sociologia, Antropologia, História, Geografia, Psicologia, Educação, Ciência Política.

- Declarar no Termo de Adesão o atendimento aos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação superior (SINAES):

a) Índice Geral de Cursos da Instituição (IGC) 3,4, ou 5;

b) Conceito Preliminar de Curso (CPC) 3, 4 ou 5 
- Ofertar atividades de extensão universitária em políticas públicas e/ou sociais, tais como cursos, seminários, estudos e pesquisas e/ou  desenvolvimento de metodologias e abordagens para o enfrentamento dos efeitos multidimensionais da pobreza e da exclusão social.

6. ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS

A metodologia dos cursos, deverá ocorrer de forma participativa, possibilitando integração do grupo, com atividades de fixação dos conteúdos viabilizando a reflexão e o debate numa construção coletiva do conhecimento, promovendo desenvolvimento de competências e atitudes essenciais aos trabalhadores do SUAS. A utilização de recursos audiovisuais (vídeos, filmes) será necessária, bem como as dinâmicas de grupos. Também ocorrerão apresentações de trabalhos teóricos e práticos. 
A avaliação ocorrerá durante o processo formativo (avaliação de desempenho/interação) e ao término de cada curso. A frequência dos participantes deverá ser verificada, diariamente, por intermédio de lista de presença.
A avaliação final visará analisar o desempenho de cada participante e a satisfação quanto à: conteúdo dos cursos; metodologia utilizada; organização do treinamento; recursos didáticos; desempenho dos instrutores; carga horária; autoavaliação da aprendizagem e percepção sobre a utilidade da capacitação. Nesta avaliação, deverá ainda constar, recomendações dos capacitandos para novos cursos.
As capacitações ocorrerão na capital Porto Velho, contemplando todas as Regionais, fazendo-se necessário a contrapartida dos municípios quanto ao deslocamento dos cursistas, conforme já pactuado na Comissão Intergestora Bipartite – CIB. 

6.1. Perfil do público participante

· Trabalhadores que exercem a função de gestão no âmbito do SUAS; 

· Os profissionais de nível superior (Assistentes Sociais Advogados, Psicólogos e Pedagogos) e nível médio, que atuam na provisão dos serviços socioassistenciais no âmbito do CRAS, CREAS, Centros POPs e Serviços Volantes, bem como profissionais que atuam na área de gestão orçamentária e financeira do SUAS. 

· Para participação no curso, será dada PRIORIDADE aos profissionais que possuem vínculo formal (efetivo ou celetista) com o estado de Rondônia e/ou Municípios. 

· O Órgão Gestor Estadual e os Órgãos Gestores Municipais deverão indicar os profissionais obedecendo os critérios dispostos neste Termo de Referencia, assim como observar o número de vagas disponibilizadas conforme pactuação da Comissão Intergestora Bipartite – CIB Resolução nº 002/CIB/2013.

6.2. Nº de Vagas que Rondônia deve ofertar

De acordo com o Termo de Aceite, firmado entre o Governo do Estado de Rondônia por meio da Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS e o Ministério de desenvolvimento e Combate a Fome – MDS, Rondônia deverá ofertar nessa primeira etapa do CapacitaSUAS, no mínimo 250 vagas, porém, já pretende-se ofertar 279, distribuídas conforme quadros a seguir:
	Curso de Introdução ao Provimento dos Serviços e Benefícios Socioassistenciais do SUAS e Implementação de Ações do Plano Brasil Sem Miséria

	04 Turmas de aproximadamente 45 pessoas

	Item
	Critérios Participantes
	Quant. Vagas

	01
	Coordenadores eTécnicos de CRAS.
	116

	02
	Coordenadores e Técnicos de referencia da PSE – CREAS
	19

	03
	Vagas para as SEMAS preferencialmente para Gestores/Assessores da GESTÃO, Coordenador do Cadúnico ou PBF..
	22

	04
	Vagas para a SEAS: Nesta primeira etapa será priorizado o servidor efetivo (DPSB 2, DPSE 2, Planejamento 2, Gestão do SUAS 3, Diretores 2).
	11

	

	TOTAL
	168


         
	Curso em Gestão Financeira e Orçamentária do SUAS

	03 Turmas de aproximadamente 45 pessoas

	Ord
	Critério Participante
	Quantidade de Vagas

	01
	Secretarias Municipais de Assistência Social - 02 pessoas por municípios (Técnico responsável pela Gestão Financeira/Orçamentária, Preferencialmente Gestor/ Assessor da Gestão).
	104

	02
	SEAS ( 01 DPSB, 1 DPSE, 01 Financeiro, 01 Planejamento, 02 Gestão do SUAS, 01 Diretor).
	7

	
	TOTAL
	111



Os cursos serão realizados de forma presencial com duração total de 40 (quarenta) horas, cada, divididas em 5 (cinco) dias corridos, com carga horária diária de 8 (oito) horas para cada turma. Os cursistas deverão ser dividido em 4 (quatro) turmas de no máximo 45 (quarenta e cinco) alunos cada, conforme abaixo:
	Item
	Curso
	C/H
	N.º Turmas
	Nº Alunos p/turma
	N.º total Alunos
	Duração do Curso

	1
	Curso de atualização em gestão financeira e orçamentária do SUAS
	40
	3
	
37
	111
	5 dias corridos, 8 h/dia

	3
	Curso de introdução ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais do SUAS e à implementação de ações do plano Brasil sem miséria
	40
	4
	

42
	168
	5 dias corridos, 8 h/dia



7. ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO.

A Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS será responsável pelo acompanhamento e monitoramento das capacitações realizadas pela IES tendo como finalidade garantir a qualidade da prestação dos serviços, a qualidade no processo formativo dos trabalhadores do SUAS, o  processo formativo, a produção e sistematização de conhecimentos adquiridos na prática profissional; assegurar que todos os patamares formativos, trabalhos de conclusão de cursos vejam a ter impacto na prática profissional, alem de verificar o desempenho da contratada com avaliação dos capacitandos ao final do curso, através da aplicação de instrumento avaliativo. 
A avaliação das capacitações será realizada ao término dos cursos com o intuito de tornar visível a caracterização do grau de satisfação em relação aos seguintes aspectos: estrutura física, conteúdo programático, qualidade do material didático, metodologia, carga horária, capacidade do palestrante com relação à clareza e objetividade na exposição dos temas relacionando a teoria com a prática e o grau de contribuição dos cursos no que se refere ao crescimento profissional e pessoal dos trabalhadores da Assistência Social.
A avaliação e certificação dos cursistas ficarão a cargo da IES, esta se responsabilizará também por Alimentar o Banco de Dados do Sistema de Gestão e Controle Acadêmico e Administrativo, disponibilizado pelo MDS, com dados e informações relativos à: (I) implementação dos Cursos (oferta, abertura de turmas, cronograma e local de realização; (II) perfil socioeconômico dos participantes (incluindo dados pessoais; (III) frequência, avaliação de aprendizagem e certificação; (IV) avaliação do curso pelos participantes. 
É importante salientar que os métodos avaliativos não visarão apenas aferir uma nota, serão consideradas sugestões e observações escritas pelos participantes, além de depoimentos dos palestrantes que contribuem, assim, para o aperfeiçoamento das capacitações. A avaliação ocorrerá durante o processo formativo (avaliação de desempenho/interação) e ao término de cada curso. A frequência dos participantes deverá ser verificada, diariamente, por intermédio de lista de presença.
A avaliação da aprendizagem tem por finalidade gerar evidências e informações que permitam um julgamento fundamentado quanto ao aproveitamento do curso por cada aluno em particular, e quanto à eficácia da capacitação em geral. Esse julgamento de eficácia diz respeito à realização dos objetivos de aprendizagem e, portanto, do sucesso da capacitação em formar junto aos alunos as capacidades expressas por esses objetivos. Considerando-se o curto período de tempo previsto para desenvolvimento da ação de capacitação aqui referida e a importância das Oficinas de Aprendizagem para a formação das capacidades e competências almejadas, propõe-se enquanto instrumento de avaliação da aprendizagem e, portanto como Trabalho de Conclusão de Curso, os produtos resultantes do desenvolvimento das três Oficinas de Aprendizagem indicadas no Quadro Matriz Pedagógica do Curso. 
Em relação a esses produtos da aprendizagem e instrumentos de avaliação caberá apenas um de dois julgamentos possíveis: desempenho satisfatório ou desempenho insatisfatório. A menção satisfatória indica que, na realização da atividade, o aluno demonstrou apreensão das capacidades objetivadas pelo curso. A menção insatisfatória, ao contrário, indica que o aluno não demonstrou a apreensão de tais capacidades. O resultado da aprendizagem assim mensurado representará, para efeito de certificação, a medida do desempenho do aluno no curso de capacitação.

8. DOS CONTEÚDOS E DA PERSPECTIVA PEDAGÓGICA

Os conteúdos a serem trabalhados na execução dos cursos, organizados em módulos e unidades, a carga horária, os objetivos de aprendizagem, os enforques e as atividades de aprendizagem a eles correspondentes, encontram-se definidos no Quadro da Matriz Pedagógica, Anexo I, que foram organizados e disponibilizados pela Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS, Secretaria Nacional de Renda de Cidadania - SENARC e Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação - SAGI do MDS, dispostas adiante. 
Destacamos que a IES, com ciência da contratante, poderá fazer uso de tecnologias disponíveis, incluindo, se necessário, conteúdos de referências bibliográficas que atendam as necessidades e especificidades locais e modalidades de acordo com o que preconiza a Política Nacional de Capacitação. 
Os conteúdos deverão ser ministrados na íntegra em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social, dentre eles: a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei nº 8.742, de 1993), alterada pela Lei nº 12.435, de 06 de junho de 2011, PNAS de 2004, a NOB/SUAS de 2005 e NOB/RH de 2006, como também as Resoluções nº 109, de 11 de novembro de 2011 – Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e Resolução – CNAS nº. 8, de 16 de março de 2012- Institui o Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CapacitaSUAS e o Plano Estadual de Capacitação – PEC/SUAS/RO e demais legislações e publicações pertinentes ao Sistema Único da Política de Assistência Social.
Todos os conteúdos que constam da Matriz Pedagógica foram selecionados com base nas competências que se pretende formar junto aos trabalhadores que atuam na gestão e provimento dos serviços socioassistenciais. No desenrolar das atividades pedagógicas deve-se tomá-los, portanto, como meios privilegiados para se alcançar o desenvolvimento das capacidades expressas naqueles objetivos.
A Matriz também indica o enfoque pelo qual os conteúdos devem ser abordados, visando ao alcance dos objetivos de aprendizagem. Dentre as diferentes abordagens que podem ser dadas a um determinado conteúdo, o enfoque dirige a atenção do trabalho pedagógico para aquela que se afigura mais adequada aos objetivos perseguidos pela ação de capacitação.
A carga horária definida para cada módulo e unidade de conteúdos responde ao grau de complexidade do conteúdo a que se refere ao enfoque a ser dado a esse conteúdo e ao tipo de atividade que lhe serve de substrato didático-pedagógico. No entanto, dada a imprevisibilidade da resposta de cada turma ao desenho do curso, este tópico está sujeito a adequações incrementais tendentes a promover uma maior aproximação do planejado às condições reais de execução da capacitação.
A metodologia do trabalho pedagógico deverá possibilitar a vinculação entre conteúdos teóricos e o exercício prático das atribuições e responsabilidades incumbidas aos profissionais em processo de capacitação quanto ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais e à implementação de ações do Plano Brasil Sem Miséria.
O trabalho pedagógico será organizado com base no revezamento entre aula expositiva/dialogada e atividade de reflexão e aprendizagem a partir da prática profissional dos participantes (Oficinas de Aprendizagem), no uso de uma linguagem adequada ao público capacitando, e em estratégias pedagógicas que estimulem a reflexão crítica e a troca de experiências entre os alunos.

9. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR – IES

Os critérios para a habilitação das IES públicas ou privadas serão com base nos seguintes requisitos:

9.1. Estar credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS/MDS e Ministério da Educação – MEC, apresentando documentação comprobatória 

10. DOS VALORES

O valor máximo total para a contratação da IES deverá ser de acordo com o estabelecido no Quadro Estimativo de Preços elaborado pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Fonte de Recurso
	3223
	Programa
	2042
	Proj. Atividade
	2070
	E. de Despesa
	33.90.39



12. EXIGÊNCIAS PARA CONTRATAÇÃO

A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Referência e de seus anexos, bem como das Normas vigentes, ressalvado ao disposto no parágrafo 3º. do art. 41, da Lei 8666/93, e suas alterações posteriores.

12.1. REGULARIDADE JURÍDICA: 

12.1.1. Ato constitutivo em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado nós órgãos competentes e documentos de eleição ou nomeação de seus administradores; 

12.1.2. Inscrição no registro competente do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

12.1.3. Cédula de Identidade dos sócios ou gestores;
12.2. REGULARIDADE FISCAL: 
12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) dos representantes legais da contratada;
12.2.2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
12.2.3. Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal se houver do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de sua atividade e compatível com o objeto do certame; 

12.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme dispõe o Decreto n° 5.586 de 15 de novembro de 2005; 
12.2.5. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo Estado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta contratação, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
12.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 
12.2.7. Certidão Negativa de Débitos relativos a tributos Municipais, emitida pelo órgão competente, da sede do licitante; 
12.2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou Positiva com efeito de Negativa (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho; 
12.2.9. Certidão Negativa de Débito (CND) emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, ou a Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Ministério da Fazenda); 
12.2.10. Certidão negativa de infração trabalhista, emitida pelo núcleo de multas e recursos do Ministério do Trabalho e Emprego; 
12.2.11. Certidão negativa de debito salarial, emitida pelo núcleo de fiscalização do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego; 
12.2.12. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
12.2.13. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
12.2.14.  A não-regularização da documentação, no prazo indicado na alínea acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.3.1. Currículo detalhado do Responsável Técnico acompanhado obrigatoriamente do diploma de graduação; 
12.3.2. Cópias de documentos com foto que identificam (RG, CNH, etc.) o responsável técnico; 
12.3.3. A experiência profissional do responsável técnico será comprovada obrigatoriamente por meio de descrição, dentro do Curriculum, das atividades desempenhadas, explicitando Nomes, Endereços e Telefones das Empresas ou Instituições nas quais estas foram desempenhadas;
12.3.3.1.  Quando se tratar de da participação em Projetos, a declaração referido no subitem anterior deve conter o Nome e a Descrição Sumária do Projeto, o órgão ou entidade contratante, o Nome, Endereço e Telefone da Instituição Executora, a Função desempenhada pelo profissional em questão e o tempo de duração do Projeto    
12.3.4. Apresentar a documentação comprobatória de credenciamento junto a Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do SUAS/MDS.

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
13.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1.1. Estar credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e Ministério da Educação – MEC.
13.1.2. Disponibilizar de corpo técnico com formação adequada de acordo com o conteúdo a ser ministrado e com experiência comprovada na atuação voltada aos serviços e programas da Política Nacional de Assistência social; através de Curriculum, contendo ainda o seguinte Perfil Profissional:
I – Formação em qualquer área de Ciências Humanas, ciências exatas, da terra ou ciências sociais aplicadas;
II – Participação comprovada em cursos, palestras ou seminários na temática dos cursos acima discriminados;
III - Experiências em Programas, Serviços na área de Assistência Social. 
13.1.3. Pontualidade e assiduidade na execução do cronograma do curso
13.1.4. Apresentará contratante, antecipadamente à realização dos cursos, os planos de aula, de acordo com o conteúdo pedagógico previstos na Política Nacional de Capacitação;
13.1.5. Utilizar materiais didáticos, audiovisuais e demais equipamentos, conforme a necessidade dos temas abordados, apresentando-os para análise prévia da SEAS a versão preliminar das apostilas que serão entregues aos (as) trabalhadores(as), para validação e autorização de impressão;
13.1.6. Emitir certificação, juntamente com o CONTRATANTE, constando conteúdo e carga horária; 
13.1.7. Trabalhar em parceria com a equipe da área, Gestão do SUAS da SEAS;
13.1.8. Participação em reuniões presenciais, para análise e discussão dos produtos elaborados e para o acompanhamento da elaboração dos produtos, na SEAS;
13.1.9. Deverá garantir que os serviços executados sejam realizados com qualidade, atendendo a todas as especificações no prazo estabelecido neste termo de referência, cumprindo com as orientações e submetendo-os, para apreciação e aprovação, das modificações necessárias para realização dos produtos;
13.1.10. Não serão aceitos produtos que apresentem mera reprodução de conteúdos da internet ou livros de outros autores sem os créditos devidos ou ainda sem que tais conteúdos sejam minimamente tratados/analisados;
13.1.11. Apresentar documento técnico ou relatório parcial e final contendo a avaliação dos resultados das capacitações realizadas e avaliação conjunta do processo de implementação do Plano Estadual de Capacitação – PEC/SUAS/RO e do Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS – CapacitaSUAS, com apontamentos e sugestões para aprimoramento e continuidade dos processos de trabalho no estado;
13.1.12. Não será permitida subcontratação de serviços.
13.1.13. Que a IES contratada tenha condições estatutárias para atender a todos os critérios pré-estabelecidos e as exigências do edital.
13.1.14. Assegurar participação em reuniões sistemáticas para o alinhamento dos conteúdos previstos nos cursos de formações.
13.1.15. Assegurar qualidade no processo formativo dos trabalhadores do SUAS.
13.1.16. Assegurar no processo formativo, a produção e sistematização de conhecimentos adquiridos na prática profissional.
13.1.17. Assegurar em todos os patamares formativos, trabalhos de conclusão de cursos que impactam na prática profissional.
13.1.18. Assegurar a articulação entre teoria e prática, possibilitando a utilização das informações contidas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e Aplicativos da Rede SUAS.
13.1.19. Assegurar a certificação dos capacitandos que concluírem os cursos com frequência mínima de 75%. O certificado deverá ser em papel couchê 250gr. Formato 8, 4x1 cores, com arte inclusa.
13.1.20. Disponibilizar em meio eletrônico todo o material didático produzido e apresentado junto aos capacitandos.
13.1.21. Fornecer material de apoio composto por: A) apostila com texto de apoio para as aulas expositivas e dialogadas com média de 50 folhas, para cada aluno por curso, B) 01 faixa medindo 3.00 x 1,00m, com impressão em 4 cores, acabamento em ilhós, arte inclusa, C) 02 banner com impressão em 4 cores, med. 2.00 x 1.00 com acabamento em bastão e cordão, arte inclusa, D) camisetas em malha fria, fio 30 sendo 67% de poliéster e 33% de viscose, Tam. M, na cor branca, com gola redonda sem ribana, pintura em 4 cores, com impresso na frente e costa, uma para cada aluno por curso. Todos estes materiais deverão utilizar a logomarca do CapacitaSuas e PEC/SUAS/RO, obrigatoriamente durante a execução do Programa, (Layout será entregue com a Nota de Empenho);
13.1.22. Fica a cargo da contratada as despesas com transporte, translado, hospedagem e alimentação dos coordenadores e ministrantes dos cursos;

13.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Ofertar aos trabalhadores do SUAS, no mínimo duzentos e cinquenta (250) vagas nos diversos cursos para alcançar as metas, conforme Resolução CIT nº. 01 de 29 de fevereiro de 2012. 
13.2.1. Mobilizar e oficializar os gestores municipais quanto à realização dos cursos e da liberação dos trabalhadores de acordo com carga horária prevista para cada patamar formativo.
13.2.2. Garantir condições de acesso e freqüência dos trabalhadores do SUAS nos cursos ofertados, assegurando através de orientações, sensibilização dos gestores municipais para participarem do processo formativo.
13.2.3. Disponibilizar a empresa contratada todas as informações necessárias ao bom desenvolvimento dos cursos;
13.2.4. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados por empregado designado para tal fim pela CONTRATADA;
13.2.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive, quanto à continuidade da mesma, no credenciamento junto à Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente.
13.2.6. Assegurar-se da qualidade da prestação dos serviços, verificando o desempenho da CONTRATADA com avaliação dos capacitandos;
13.2.7. Acompanhar todo o desenvolvimento do trabalho;
13.2.8. Analisar o conteúdo programático ministrado nas capacitações e aprovar o material de apoio  criado e fornecido pela empresa vencedora.
13.2.9. Efetuar os pagamentos na data prevista no contrato, segundo o cumprimento, pela CONTRATADA, dos produtos vinculados aos desembolsos;
13.2.10. Distribuição dos KITS do MDS, (livros, pastas, canetas e pen drives), material didático destinado à formação, será no primeiro dia com protocolo de entrega devidamente assinado por todos os participantes, contendo todas as logomarcas obrigatórias;
13.2.11. Fica a cargo da Contratante as despesas com instalação (salas e auditórios), hospedagem e alimentação dos capacitandos.

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria de Estado de Assistência Social com base:
 
a) na apresentação de Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

b) na apresentação, pela CONTRATADA, e aprovação, pela Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS (CONTRATANTE), dos Relatórios – Parcial e Final.

14.2. O pagamento será efetuado pela Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS (CONTRATANTE) em 02 (duas) parcelas, conforme quadro abaixo: 

	Parcela
	Etapas
	Porcentagem de pagamento

	1ª parcela
	Corresponde a execução de 50 % dos cursos e aprovação do Relatório Parcial pela SEAS. 
	50%

	2ª parcela
	Corresponde a execução de 100 % dos cursos e aprovação do Relatório Final pela SEAS, atingido assim, o percentual de 100% da meta. 
	50%



15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO / PRAZO DE EXECUÇÃO

A vigência do Contrato será de 5 (cinco) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo nos termos do Art. 57, inciso 1 da Lei 8666/93.

16. SANÇÕES

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 
16.1. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
16.2. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
16.3. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
16.4. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
16.5. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
16.6. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
16.7. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
16.8. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
16.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	13. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	14. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	15. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	16. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	17. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	18. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	19. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	20. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	21. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	22. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	23. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	24. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	25. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	26. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	27. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	28. 
	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	29. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	30. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	31. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	32. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	33. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	34. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	35. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
16.10.  As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
16.11.  Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
16.12.  As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
16.13.  As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
16.14.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16.15.  A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
16.16.  Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c)	Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17. CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços ou correções monetárias.
É condição para o pagamento de qualquer valor constante na nota fiscal/fatura, a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) e com o instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e Certidões Negativas de Tributos, Federal, Estadual e Municipal.

Porto Velho RO, 25 de novembro de 2014.
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ANEXO II – DO EDITAL

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA NO ESTADO

	CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA CAPACITASUAS

	ETAPAS
	2013
	
2014

	  2015

	 
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OU
	NOV
	DEZ
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI

	Pactuação na CIB dos critérios de seleção dos trabalhadores.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	Apresentação/mobilização junto ao COEGEMAS.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	Nivelamento de informações com as IES p/ operacionalização do Programa.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	Orientação e mobilização aos 52 municípios.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	Inscrição dos participantes, formação e programação das turmas.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	Início da execução dos cursos.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	Monitoramento e avaliação dos cursos.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	Relatórios de execução do programa.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	Término da execução.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	Prestação de Contas junto ao MDS.
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ANEXO III – DO EDITAL

MATRIZ PEDAGÓGICA DOS CURSOS
	 MATRIZ PEDAGÓGICA DO CURSO DE CAPACITAÇÃO EM GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA DO SUAS

	MÓD/
UNID.
	EMENTA
	C
H
	OBJETIVOS INSTRUCIONAIS
	ENFOQUE
	ATIVIDADES
PEDAGÓGICAS

	MÓD I
	Orçamento Público e o Financiamento do SUAS 
	12h
	A adequada assimilação do conteúdo permitirá ao aluno:
	Direcionamento a ser dado ao trabalho com os conteúdos:
	

	Unidade
 01 

	1.1. O que é o Orçamento Público: o Orçamento Programa;

1.2. Princípios Orçamentários;

1.3.Classificações Orçamentárias:
- Classificação da Despesa;
- Classificação da receita.

1.4. O Sistema Orçamentário e a integração entre Planejamento e Orçamento: PPA, LDO e LOA;

1.5. O Processo Orçamentário: 
- elaboração da proposta orçamentária;
- discussão, votação e aprovação da Lei do Orçamento;
- execução financeira e orçamentária

1.6. A participação social nos processos decisórios orçamentários;
	10h
	1) Compreender os conceitos fundamentais relacionados ao sistema e ao processo orçamentários;

2) Compreender o processo de construção do orçamento público brasileiro;

3) Identificar o lugar da participação dos poderes Executivo e Legislativo e da sociedade civil no processo de construção do orçamento público brasileiro.



	1) Apresentação dos conhecimentos e conceitos relacionados ao tema;
2) Desenvolvimento de atividade prática de aplicação dos conceitos estudados na leitura da Lei Orçamentária.
	Aula expositiva/
Dialogada
e
Oficina de Aprendizagem.

	Unidade 
02
	2.1. Os recursos da Assistência Social no orçamento público brasileiro.
	02h
	1) Compreender a importância da inserção das ações de Assistência Social no orçamento público.
	1) Apresentação das implicações da inserção e da não inserção das ações de Assistência Social no orçamento público.
	Aula expositiva/
Dialogada.

	MÓD II
	O Financiamento do SUAS 
	14h
	A adequada assimilação do conteúdo permitirá ao aluno:
	Direcionamento a ser dado ao trabalho com os conteúdos:
	

	Unidade
01
	1.1. O modelo de financiamento do SUAS;

1.2. Atribuições e responsabilidades dos entes federativos quanto ao financiamento do SUAS.
	04h
	1) Compreender como se dá o financiamento do SUAS;

2) Identificar as responsabilidade dos diferentes entes federativos no financiamento do SUAS.
	1) Apresentar os elementos constitutivos do modelo de financiamento do SUAS;

2) Definir as responsabilidades dos entes federativos quanto a esse financiamento.
	Aula expositiva/
Dialogada.


	Unidade
2
	2.1. Critérios de partilha e o cofinanciamento do SUAS.
	04 h
	1) Descrever os critérios de partilha dos recursos da União destinados aos estados e municípios para o financiamento do SUAS;

2) Identificar  o papel desempenhado pelas instâncias de pactuação na definição desses critérios.
	1) Apresentação dos critérios de partilha;

2) Desenvolvimento de atividade prática de simulação de reunião da CIT para redefinição dos critérios de partilha.
	Aula expositiva/
Dialogada
e
Oficina de Aprendizagem.

	Unidade
03
	3.1. O papel e o funcionamento dos Fundos de Assistência Social: a questão dos fundos paralelos e dos saldos remanescentes;

3.2. IGD: o que é, pra que serve e como utilizar? 

	06h
	1. 1) Compreender e problematizar o papel dos Fundos de Assistência Social no financiamento do SUAS;

1) 2) Identificar diferentes possibilidades de utilização do IGD-SUAS e IGD-PBF.
	1) Apresentação do papel desempenhado pelos Fundos no financiamento do SUAS, com destaque para a problemática dos fundos paralelos e dos saldos remanescentes;

2) Apresentação da constituição e descrição da utilidade do IGD-SUAS e do IGD-PBF;

3) Desenvolvimento de atividade prática de utilização do IGD-SUAS e do IGD-PBF.
	Aula expositiva/
Dialogada
e
Oficina de Aprendizagem

	MÓD III
	Planejamento, Prestação de Contas e o Papel dos Conselhos
	14h
	A adequada assimilação do conteúdo permitirá ao aluno:
	Direcionamento a ser dado ao trabalho com os conteúdos:
	

	Unidade
01
	
1.1. O orçamento público (municipal e estadual) e os Planos de Assistência Social.

	04h
	1) Identificar os meios e condições de inserção das demandas provenientes dos Planos de Assistência Social nos orçamentos municipais e estaduais.

	1) Apresentação da relação entre os dois instrumentos de planejamento, dos meios e condições que possibilitam a inserção das ações constantes dos Planos de Assistência Social nos orçamentos municipais e estaduais.
	Aula expositiva/
Dialogada.

	Unidade
02
	2.1. O Papel dos Órgãos de Controle do orçamento público: CGU, Tribunais de Contas e Ministério Público;

2.2. Prestação de Contas: controle interno e externo do Orçamento Público.
	06 h
	1) Compreender o papel e as atribuições dos Órgãos de Controle;

2) Identificar os procedimentos de prestação de contas, e do exercício do controle interno e externo;


	1) Apresentação das atribuições dos órgãos de controle;
2) Apresentação dos instrumentos utilizados pelos órgãos de controle no exercício de sua atribuições.
	Aula expositiva/
Dialogada.

	Unidade
03
	3.1. Atribuições e importância dos Conselhos (estaduais e municipais) como órgãos de controle social.
	04 h
	1) Identificar e compreender as atribuições dos Conselhos quanto ao controle social da gestão dos recursos da assistência social.
	1) Apresentação das atribuições dos Conselhos relacionados ao controle social da gestão dos recursos do SUAS;
2) Reforço da importância da função de controle desempenhada pelos Conselhos.
	Aula expositiva/
Dialogada.

	MATRIZ PEDAGÓGICA DO CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA O PROVIMENTO DOS SERVIÇOS E BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS DO SUAS E IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DO PLANO BRASIL SEM MISÉRIA.

	MÓD
UNID
	EMENTA
	C/H
	OBJETIVOS INSTRUCIONAIS
	ENFOQUE
	ATIVIDADES PEDAGÓGICAS

	MÓDULO I
	A Assistência Social e a Garantia dos Direitos Socioassistenciais por meio do SUAS.
	14h
	A adequada assimilação do conteúdo permitirá ao aluno:
	Direcionamento a ser dado ao trabalho com os conteúdos:
	

	Unidade 1
	
1.1. A Assistência Social no campo da Seguridade Social;

1.2. A especificidade da Assistência Social no contexto do Sistema Brasileiro de Proteção Social (SBPS).

1.3. Dimensões territoriais e expressões da pobreza, dos riscos e vulnerabilidades sociais nos estados;
	4h
	1) Compreender a Assistência Social enquanto política de garantia de direitos assegurados na Constituição de 1988;
2) Descrever o campo específico de ação da Política de Assistência Social.
3) Identificar as diferentes expressões da pobreza, riscos e vulnerabilidades existentes no território em que atua profissionalmente;
	1) O caráter da ruptura promovido pela CF/88 quanto ao SBPS;
2) A especificidade da Assistência Social no contexto do SBPS, a partir das seguranças por ela afiançadas.
3)Apresentar dados, suas fontes e o meio de acessá-los, de forma a possibilitar ao capacitando um diagnóstico social da realidade em que atua
	Aulas expositivas/
Dialogadas.

	


Unidade 2
	2.1. As bases de organização e operacionalização do SUAS:
a) Conceitos fundamentais, princípios, diretrizes e público;
b) Eixos estruturantes: 
· Descentralização político-administrativa; 
· Participação e Controle Social;
· Centralidade na Família;
· Território como base de organização dos serviços;
· Rede socioassistencial;
· Vigilância Socioassistencial;
Intersetorialidade.
c) As Proteções Sociais Básica e Especial: conceitos e equipamento de referência;
d) A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais;
e) A operacionalização dos Benefícios Socioassistenciais:
· Benefício de Prestação Continuada (BPC);
· Benefícios Eventuais;
· Transferência de Renda Condicionada (Programa Bolsa Família);
f) O Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda;
	10h
	1) Descrever os princípios, diretrizes e eixos estruturantes do SUAS;
2) Descrever a arquitetura organizacional do SUAS;


3) Identificar o lugar e a função desempenhada pelas  diferentes instâncias e equipamentos do SUAS;


4) Descrever os diferentes serviços e benefícios ofertados pelo SUAS, seus públicos e objetivos;


5) Compreender as razões e os processos relacionados à  gestão integrada dos serviços e benefícios ofertados pelo SUAS.
	1) Apresentar os princípios, diretrizes, públicos, eixos estruturantes, arquitetura organizacional, serviços e benefícios ofertados pelo SUAS;


2) Apresentar o processo de operacionalização dos benefícios socioassistenciais.


3) Apresentar o processo de gestão integrada de serviços e benefícios socioassistenciais.
	





Aulas expositivas/     Dialogadas.

	MÓDULO II
	O Provimento dos Serviços Socioassistenciais: que trabalho é esse?
	14h
	A adequada assimilação do conteúdo permitirá ao aluno:
	Direcionamento a ser dado ao trabalho com os conteúdos:
	

	Unidade 1
	1.1. Características e especificidade dos processos de trabalho relacionados à provisão dos serviços socioassistenciais:
a) O trabalho em equipes de referência;
b) A interdisciplinaridade;
c) A dimensão ética e política da relação entre profissional e usuário;
d) A dimensão técnica da intervenção profissional;
	2h
	
1) Identificar as características e especificidades do trabalho social desenvolvido na provisão dos serviços socioassistenciais.
	1) As características e especificidades do  trabalho social desenvolvido pelos profissionais que atuam diretamente na provisão dos serviços socioassistenciais.
	Aula expositiva/ Dialogada.

	
Unidade 2
	2.1. Levantamento realizado pelos capacitandos quanto à prática dos processos de trabalho relacionados ao provimento dos serviços socioassistenciais.
	
2h
	1) Fazer registro sistematizado dos procedimentos adotados em sua prática profissional, no desenvolvimento de suas atividades.
	1) Apresentar casos estruturados para análise dos capacitandos;
2) Disponibilizar aos capacitandos instrumento estruturado para  registro sistematizado dos procedimentos que adotariam em relação a questões críticas do caso analisado.
	
Oficina de Aprendizagem.

	
Unidade 3
	
3.2. A Proteção Social Básica - o atendimento e o acompanhamento das famílias e indivíduos em situação de extrema pobreza; em descumprimento de condicionalidades; em situação de trabalho infantil; e beneficiárias do BPC: processo de trabalho, dimensão ética, registros necessários;
3.3. A Proteção Social Especial – o atendimento e o acompanhamento de famílias e indivíduos em situação de violência e violação de direitos (crianças; adolescentes; jovens; mulheres; idosos; pessoas com deficiência; população de rua; e vitimas de discriminação): processos de trabalho, dimensão ética, registros necessários;
	


6h
	1) Descrever os processos de trabalho relacionados ao provimento dos serviços socioassistenciais;

2) Relacionar os tipos de registros necessários e definir a finalidade e utilidade desses registros;
3) Compreender a dimensão ética envolvida nesses processos de trabalho e descrever os efeitos práticos da sua inobservância quanto à qualidade do serviço ofertado, alcance dos resultados esperados e garantia dos direitos do usuário.
	1) Processos de trabalho relacionados ao provimento do PAIF, PAEFI e Serviços Volantes;
2) Registros relacionados ao provimento do PAIF, PAEFI e Serviços Volantes: cuidados, importância, finalidade e utilidade desses registros;
3) Exemplificar os efeitos práticos da inobservância da ética no provimento do PAIF, PAEFI e Serviços Volantes para a qualidade do serviço ofertado, alcance dos resultados esperados, e garantia dos direitos do usuário.
	Aulas expositivas/     Dialogada.

	
Unidade 4
	4.1. Reflexão sobre a prática dos processos de trabalho relacionados ao provimento dos serviços socioassistenciais.
	4h
	1) Problematizar e avaliar a pertinência e a adequação dos procedimentos de trabalho adotados relativamente ao acolhimento e à garantia de direitos dos usuários.
	1) Com base nos registros sistematizados resultante da Oficina de Aprendizagem 1 levar o aluno a problematizar e avaliar a pertinência e a adequação dos procedimentos de trabalho adotados relativamente ao acolhimento e à garantia de direitos dos usuários.
	Oficina de Aprendizagem.

	MÓD III
	O SUAS e as Agendas Estratégicas de Governo: o fortalecimento do combate à pobreza, aos riscos e às vulnerabilidades sociais.
	12h
	A adequada assimilação do conteúdo permitirá ao aluno:
	Direcionamento a ser dado ao trabalho com os conteúdos:
	

	Unidade 1
	

1.1. As Agendas Estratégicas de Governo como meios de integração de esforços no combate à pobreza, riscos e vulnerabilidades sociais.
	2h
	

1) Compreender a importância da integração de políticas públicas sociais para o combate da pobreza, riscos e vulnerabilidades sociais.
	1) Apresentar os Planos Estratégicos de Governo como meios de integração e fortalecimento das políticas públicas  sociais para superação da pobreza, das formas de vulnerabilidade e dos riscos sociais identificados.
	

Aula expositiva/ Dialogada.

	Unidade 2
	2.1. O “Plano Brasil Sem Miséria” (BSM);

2.2. A operacionalização das ações do BSM integradas aos serviços e benefícios do SUAS;
	6h
	1) Descrever o desenho, justificativa, objetivos e metas do BSM;

2) Compreender o processo de operacionalização de ações do BSM pelo SUAS.

	1) Apresentar o desenho, justificativa, objetivos e metas do BSM;
2) Problematizar a operacionalização das ações do BSM pelo SUAS como oportunidade de fortalecimento dos serviços e benefícios socioassistenciais, especialmente os Serviços Volantes, o Bolsa Família e o BPC.
	Aula expositiva/ Dialogada.

	Unidade 3
	3.1. O Plano “Crack: É possível vencer!”;
3.2. A operacionalização de ações da agenda de enfrentamento ao  Crack e outras drogas pelo SUAS;
	2h
	1. Descrever o desenho, justificativa, objetivos e metas do Plano “Crack: É possível vencer!”;
2) Compreender o processo de operacionalização pelo ASUAS das ações do Plano “Crack: É possível Vencer!”.

	1)Apresentar o desenho, justificativa, objetivos e metas do Plano “Crack: É possível Vencer!”;
2) Problematizar a operacionalização das ações do Plano “Crack: É possível Vencer!” pelo SUAS, como oportunidade de fortalecimento dos serviços socioassistenciais.
	Aula expositiva/
Dialogada.

	Unidade 4
	4.1. O Plano Nacional da Pessoa com Deficiência: “Viver sem Limite”;

4.2. A operacionalização de ações do Plano “Viver sem Limite” pelo SUAS 
	2h
	1. Descrever o desenho, justificativa, objetivos e metas do Plano “Viver sem Limite”;

2) Compreender o processo de operacionalização de ações do Plano “Viver sem Limite” pelo SUAS.
	1)Apresentar o desenho, justificativa, objetivos e metas do Plano “Viver sem Limite”;
2) Problematizar a operacionalização das ações do Plano “Viver sem Limite” pelo SUAS como oportunidade de fortalecimento dos serviços socioassistenciais.
	Aula expositiva/ Dialogada.
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ANEXO IV – DO EDITAL
CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO




	CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO


	Produtos
	Descrição
	Nº. Municípios
/Nº. Turmas/
Nº. Capacitandos
	Público-Alvo
	Produto
	Valor produto


	Curso em Gestão Financeira e Orçamentária do SUAS
	Presencial
Atualização
40 horas
	
52 municípios/03 turmas/111 Capacitandos.

	Técnico responsável pela gestão financeira/orçamentária das SEMAS, preferencialmente gestor/ assessor da gestão);
Gestores e técnicos de nível superior da SEAS;

	50% dos Cursos realizados e relatório parcial aprovado pela SEAS


	50% do valor constante no Quadro estimativo de preços elaborado pela SUPEL


	Introdução ao Provimento dos Serviços e Benefícios Socioassistenciais do SUAS e Implementação de Ações do Plano Brasil Sem Miséria
	
Presencial
Introdução
40 h
	
52 municípios/04 turmas/168 capacitandos.

	Gestores e técnicos de nível superior da SEAS;
Gestores e Assessores da gestão das SEMAS;
Coordenadores e Técnicos de CRAS, CREAS e Centro POP.
Diretores da SEAS.
	50% dos Cursos realizados e relatório final aprovado pela SEAS




	50% do valor constante no Quadro estimativo de preços elaborado pela SUPEL
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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
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QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS


GEPEAP - Gerência de Pesquisa e Análise de Preços

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	1
	Contratação de instituição de Ensino Superior – IES, Publica ou Privada, credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e no Ministério da Educação - MEC, para ministrar o CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA DO SUAS, integrantes  do Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CapacitaSUAS, no âmbito do Plano Estadual de Capacitação de Rondônia – PEC/SUAS/RO, produção de material didático e informativo, e demais serviços necessários para o desenvolvimento/execução das ações proposta no projeto, sendo 3 turmas, com previsão de participação de 111 (cento e onze) cursistas no total. Cada turma terá duração de 40 horas aulas, a serem ministradas em 5 dias corridos, com 8 horas diárias. O preço deverá ser cotado por aluno.
	ALUNOS
	111
	650,52
	72.207,72

	2
	Contratação de instituição de Ensino Superior – IES, Publica ou Privada, credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e no Ministério da Educação - MEC, para ministrar CURSO DE INTRODUÇÃO AO PROVIMENTO DOS SERVIÇOS E BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS DO SUAS E À IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DO PLANO BRASIL SEM MISÉRIA, integrantes  do Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CapacitaSUAS, no âmbito do Plano Estadual de Capacitação de Rondônia – PEC/SUAS/RO, produção de material didático e informativo, e demais serviços necessários para o desenvolvimento/execução das ações proposta no projeto, sendo 4 turmas, com previsão de participação de 168 (cento e sessenta e oito) cursistas no total. Cada turma terá duração de 40 horas aulas, a serem ministradas em 5 dias corridos, com 8 horas diárias. O preço deverá ser cotado por aluno.
	ALUNOS
	168
	654,06
	109.882,08

	
	
	
	
	Valor Total:
	182.089,80
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A ___________________________.
E A EMPRESA ___(nome)___
Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2015, a SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ________________________, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº. _____________/2014/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º e legislações vigentes, e com a Lei 2.414 de 18 de fevereiro de 2011, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Contratação de Instituição de Ensino Superior – IES, publica ou privada, credenciada na rede nacional de capacitação e educação permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS/MDS e no Ministério da Educação - MEC, para executar o Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CAPACITASUAS, no âmbito do Plano Estadual de Capacitação de RONDÔNIA – PEC/SUAS/RO.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto previsto no parágrafo anterior obedecerá a forma de EXECUÇÃO INDIRETA, sob regime de empreitada por preço GLOBAL.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS OBJETIVOS; DO DETALHAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO; ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS; PERFIL DO PÚBLICO PARTICIPANTE; Nº DE VAGAS QUE RONDÔNIA DEVE OFERTAR; ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO; DOS CONTEÚDOS E DA PERSPECTIVA PEDAGÓGICA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO:
1. OBJETIVO GERAL: As Capacitações por meio da oferta dos cursos objetiva o nivelamento do público elegível quanto aos conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais e à implementação das ações do Plano Brasil Sem Miséria por meio da contratação de instituição de Ensino Superior – IES, Publica ou Privada, credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e no Ministério da Educação – MEC.

2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

2.1. Cumprir o estabelecido na pactuação entre o Governo Federal e o Governo Estadual de Rondônia através da assinatura do Termo de Aceite do Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social;

2.2. Realização de cursos, produção de material didático e informativo, e demais serviços necessários para o desenvolvimento/execução das ações proposta no projeto.

2.3. Realizar nivelamento dos alunos quanto ao conhecimento e à compreensão do modelo sistêmico de garantia dos direitos socioassistenciais instituído pela Constituição Federa de 1988 e pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) de 1993 e suas atualizações, consubstanciado no SUAS;

2.4. Capacitar os/as trabalhadores/as e gestores/as no manuseio dos instrumentos conceituais e metodológicos necessários à realização de registro sistemático, reflexão e avaliação quanto a adequação de sua práticas profissionais e processos de trabalho aos princípios e diretrizes do SUAS e às reais necessidades apresentadas pelos usuários e beneficiários dos serviços e benefícios socioassistenciais;

2.5. Realizar nivelamento dos alunos quanto ao conhecimento e à compreensão do desenho e dos meios de operacionalização das Agendas Estratégicas de Governo que fazem interface com o SUAS (Plano Brasil Sem Miséria – BSM; Plano “Crack:  É possível vencer!”; e Plano “Viver sem Limite”), bem como da sinergia que essa interface gera no fortalecimento do combate à pobreza, aos riscos e às vulnerabilidades sociais. 

2.6. Qualificar a gestão e execução da Política de Assistência Social no âmbito do estado e dos municípios em relação a gestão financeira e orçamentária do SUAS.

2.7. Promover ações que contribuam para o aprimoramento da qualidade dos serviços e benefícios socioassistenciais e a valorização dos trabalhadores do SUAS;

PARÁGRAFO SEGUNDO: DETALHAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO - A Contratação de instituição de Ensino Superior – IES, Publica ou Privada, credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e no Ministério da Educação - MEC, será para ministrar os cursos  especificados  abaixo, integrantes  do Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CapacitaSUAS, no âmbito do Plano Estadual de Capacitação de Rondônia – PEC/SUAS/RO, produção de material didático e informativo, e demais serviços necessários para o desenvolvimento/execução das ações proposta no projeto.

	ITEM
	CURSO
	C/H
	TURMAS
	ALUNOS
	DURAÇÃO

	1
	Curso de atualização em gestão financeira e orçamentária do SUAS
	40
	3
	111
	5 dias corridos, 8 h/dia

	2
	Curso de introdução ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais do SUAS e à implementação de ações do plano Brasil sem miséria
	40
	4
	168
	5 dias corridos, 8 h/dia

	
	TOTAL
	80
	6
	279
	10 dias



PARÁGRAFO TERCEIRO: ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS - A metodologia dos cursos, deverá ocorrer de forma participativa, possibilitando integração do grupo, com atividades de fixação dos conteúdos viabilizando a reflexão e o debate numa construção coletiva do conhecimento, promovendo desenvolvimento de competências e atitudes essenciais aos trabalhadores do SUAS. A utilização de recursos audiovisuais (vídeos, filmes) será necessária, bem como as dinâmicas de grupos. Também ocorrerão apresentações de trabalhos teóricos e práticos. 

1. A avaliação ocorrerá durante o processo formativo (avaliação de desempenho/interação) e ao término de cada curso. A frequência dos participantes deverá ser verificada, diariamente, por intermédio de lista de presença.

2. A avaliação final visará analisar o desempenho de cada participante e a satisfação quanto à: conteúdo dos cursos; metodologia utilizada; organização do treinamento; recursos didáticos; desempenho dos instrutores; carga horária; autoavaliação da aprendizagem e percepção sobre a utilidade da capacitação. Nesta avaliação, deverá ainda constar, recomendações dos capacitandos para novos cursos.

3. As capacitações ocorrerão na capital Porto Velho, contemplando todas as Regionais, fazendo-se necessário a contrapartida dos municípios quanto ao deslocamento dos cursistas, conforme já pactuado na Comissão Intergestora Bipartite – CIB. 

PARÁGRAFO QUARTO: PERFIL DO PÚBLICO PARTICIPANTE.

1. Trabalhadores que exercem a função de gestão no âmbito do SUAS; 

2. Os profissionais de nível superior (Assistentes Sociais Advogados, Psicólogos e Pedagogos) e nível médio, que atuam na provisão dos serviços socioassistenciais no âmbito do CRAS, CREAS, Centros POPs e Serviços Volantes, bem como profissionais que atuam na área de gestão orçamentária e financeira do SUAS.

3. Para participação no curso, será dada PRIORIDADE aos profissionais que possuem vínculo formal (efetivo ou celetista) com o estado de Rondônia e/ou Municípios. 

4. O Órgão Gestor Estadual e os Órgãos Gestores Municipais deverão indicar os profissionais obedecendo aos critérios dispostos neste Termo de Referencia, assim como observar o número de vagas disponibilizadas conforme pactuação da Comissão Intergestora Bipartite – CIB Resolução nº 002/CIB/2013.

PARÁGRAFO QUINTO: Nº DE VAGAS QUE RONDÔNIA DEVE OFERTAR - De acordo com o Termo de Aceite, firmado entre o Governo do Estado de Rondônia por meio da Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS e o Ministério de desenvolvimento e Combate a Fome – MDS, Rondônia deverá ofertar nessa primeira etapa do CapacitaSUAS, no mínimo 250 vagas, porém, já pretende-se ofertar 279, distribuídas conforme quadros a seguir:

	Curso de Introdução ao Provimento dos Serviços e Benefícios Socioassistenciais do SUAS e Implementação de Ações do Plano Brasil Sem Miséria

	04 Turmas de aproximadamente 45 pessoas

	Item
	Critérios Participantes
	Quant. Vagas

	01
	Coordenadores eTécnicos de CRAS.
	116

	02
	Coordenadores e Técnicos de referencia da PSE – CREAS
	19

	03
	Vagas para as SEMAS preferencialmente para Gestores/Assessores da GESTÃO, Coordenador do Cadúnico ou PBF..
	22

	04
	Vagas para a SEAS: Nesta primeira etapa será priorizado o servidor efetivo (DPSB 2, DPSE 2, Planejamento 2, Gestão do SUAS 3, Diretores 2).
	11

	

	TOTAL
	168


         
	Curso em Gestão Financeira e Orçamentária do SUAS

	03 Turmas de aproximadamente 45 pessoas

	Ord
	Critério Participante
	Quantidade de Vagas

	01
	Secretarias Municipais de Assistência Social - 02 pessoas por municípios (Técnico responsável pela Gestão Financeira/Orçamentária, Preferencialmente Gestor/ Assessor da Gestão).
	104

	02
	SEAS ( 01 DPSB, 1 DPSE, 01 Financeiro, 01 Planejamento, 02 Gestão do SUAS, 01 Diretor).
	7

	
	TOTAL
	111



1. Os cursos serão realizados de forma presencial com duração total de 40 (quarenta) horas, cada, divididas em 5 (cinco) dias corridos, com carga horária diária de 8 (oito) horas para cada turma. Os cursistas deverão ser dividido em 4 (quatro) turmas de no máximo 45 (quarenta e cinco) alunos cada, conforme abaixo:

	Item
	Curso
	C/H
	N.º Turmas
	Nº Alunos p/turma
	N.º total Alunos
	Duração do Curso

	1
	Curso de atualização em gestão financeira e orçamentária do SUAS
	40
	3
	37
	111
	5 dias corridos, 8 h/dia

	3
	Curso de introdução ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais do SUAS e à implementação de ações do plano Brasil sem miséria
	40
	4
	42
	168
	5 dias corridos, 8 h/dia



PARÁGRAFO SEXTO: ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO - A Secretaria de Estado de Assistência Social - SEAS será responsável pelo acompanhamento e monitoramento das capacitações realizadas pela IES tendo como finalidade garantir a qualidade da prestação dos serviços, a qualidade no processo formativo dos trabalhadores do SUAS, o  processo formativo, a produção e sistematização de conhecimentos adquiridos na prática profissional; assegurar que todos os patamares formativos, trabalhos de conclusão de cursos vejam a ter impacto na prática profissional, alem de verificar o desempenho da contratada com avaliação dos capacitandos ao final do curso, através da aplicação de instrumento avaliativo. 

1. A avaliação das capacitações será realizada ao término dos cursos com o intuito de tornar visível a caracterização do grau de satisfação em relação aos seguintes aspectos: estrutura física, conteúdo programático, qualidade do material didático, metodologia, carga horária, capacidade do palestrante com relação à clareza e objetividade na exposição dos temas relacionando a teoria com a prática e o grau de contribuição dos cursos no que se refere ao crescimento profissional e pessoal dos trabalhadores da Assistência Social.

2. A avaliação e certificação dos cursistas ficarão a cargo da IES, esta se responsabilizará também por Alimentar o Banco de Dados do Sistema de Gestão e Controle Acadêmico e Administrativo, disponibilizado pelo MDS, com dados e informações relativos à: (I) implementação dos Cursos (oferta, abertura de turmas, cronograma e local de realização; (II) perfil socioeconômico dos participantes (incluindo dados pessoais; (III) frequência, avaliação de aprendizagem e certificação ; (IV) avaliação do curso pelos participantes. 

3. É importante salientar que os métodos avaliativos não visarão apenas aferir uma nota, serão consideradas sugestões e observações escritas pelos participantes, além de depoimentos dos palestrantes que contribuem, assim, para o aperfeiçoamento das capacitações. A avaliação ocorrerá durante o processo formativo (avaliação de desempenho/interação) e ao término de cada curso. A frequência dos participantes deverá ser verificada, diariamente, por intermédio de lista de presença.

4. A avaliação da aprendizagem tem por finalidade gerar evidências e informações que permitam um julgamento fundamentado quanto ao aproveitamento do curso por cada aluno em particular, e quanto à eficácia da capacitação em geral. Esse julgamento de eficácia diz respeito à realização dos objetivos de aprendizagem e, portanto, do sucesso da capacitação em formar junto aos alunos as capacidades expressas por esses objetivos. Considerando-se o curto período de tempo previsto para desenvolvimento da ação de capacitação aqui referida e a importância das Oficinas de Aprendizagem para a formação das capacidades e competências almejadas, propõe-se enquanto instrumento de avaliação da aprendizagem e, portanto como Trabalho de Conclusão de Curso, os produtos resultantes do desenvolvimento das três Oficinas de Aprendizagem indicadas no Quadro Matriz Pedagógica do Curso. 

5. Em relação a esses produtos da aprendizagem e instrumentos de avaliação caberá apenas um de dois julgamentos possíveis: desempenho satisfatório ou desempenho insatisfatório. A menção satisfatória indica que, na realização da atividade, o aluno demonstrou apreensão das capacidades objetivadas pelo curso. A menção insatisfatória, ao contrário, indica que o aluno não demonstrou a apreensão de tais capacidades. O resultado da aprendizagem assim mensurado representará, para efeito de certificação, a medida do desempenho do aluno no curso de capacitação.

PARÁGRAFO SÉTIMO: DOS CONTEÚDOS E DA PERSPECTIVA PEDAGÓGICA: Os conteúdos a serem trabalhados na execução dos cursos, organizados em módulos e unidades, a carga horária, os objetivos de aprendizagem, os enforques e as atividades de aprendizagem a eles correspondentes, encontram-se definidos no Quadro da Matriz Pedagógica, Anexo I, que foram organizados e disponibilizados pela Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS, Secretaria Nacional de Renda de Cidadania - SENARC e Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação - SAGI do MDS, dispostas adiante. 

1. Destacamos que a IES, com ciência da contratante, poderá fazer uso de tecnologias disponíveis, incluindo, se necessário, conteúdos de referências bibliográficas que atendam as necessidades e especificidades locais e modalidades de acordo com o que preconiza a Política Nacional de Capacitação. 

2. Os conteúdos deverão ser ministrados na íntegra em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social, dentre eles: a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei nº 8.742, de 1993), alterada pela Lei nº 12.435, de 06 de junho de 2011, PNAS de 2004, a NOB/SUAS de 2005 e NOB/RH de 2006, como também as Resoluções nº 109, de 11 de novembro de 2011 – Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e Resolução – CNAS nº. 8, de 16 de março de 2012- Institui o Programa Nacional de Capacitação do SUAS – CapacitaSUAS e o Plano Estadual de Capacitação – PEC/SUAS/RO e demais legislações e publicações pertinentes ao Sistema Único da Política de Assistência Social.

3. Todos os conteúdos que constam da Matriz Pedagógica foram selecionados com base nas competências que se pretende formar junto aos trabalhadores que atuam na gestão e provimento dos serviços socioassistenciais. No desenrolar das atividades pedagógicas deve-se tomá-los, portanto, como meios privilegiados para se alcançar o desenvolvimento das capacidades expressas naqueles objetivos.

4. A Matriz também indica o enfoque pelo qual os conteúdos devem ser abordados, visando ao alcance dos objetivos de aprendizagem. Dentre as diferentes abordagens que podem ser dadas a um determinado conteúdo, o enfoque dirige a atenção do trabalho pedagógico para aquela que se afigura mais adequada aos objetivos perseguidos pela ação de capacitação.

5. A carga horária definida para cada módulo e unidade de conteúdos responde ao grau de complexidade do conteúdo a que se refere ao enfoque a ser dado a esse conteúdo e ao tipo de atividade que lhe serve de substrato didático-pedagógico. No entanto, dada a imprevisibilidade da resposta de cada turma ao desenho do curso, este tópico está sujeito a adequações incrementais tendentes a promover uma maior aproximação do planejado às condições reais de execução da capacitação.

6. A metodologia do trabalho pedagógico deverá possibilitar a vinculação entre conteúdos teóricos e o exercício prático das atribuições e responsabilidades incumbidas aos profissionais em processo de capacitação quanto ao provimento dos serviços e benefícios socioassistenciais e à implementação de ações do Plano Brasil Sem Miséria.

7. O trabalho pedagógico será organizado com base no revezamento entre aula expositiva/dialogada e atividade de reflexão e aprendizagem a partir da prática profissional dos participantes (Oficinas de Aprendizagem), no uso de uma linguagem adequada ao público capacitando, e em estratégias pedagógicas que estimulem a reflexão crítica e a troca de experiências entre os alunos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a:

a) Fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários à execução do fornecimento;

b) Efetuar regularmente o pagamento dos serviços executados;

c) Supervisionar, fiscalizar e atestar a execução do fornecimento, objeto desta contratação;

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Instrumento Contratual.

e) Ofertar aos trabalhadores do SUAS, no mínimo duzentos e cinquenta (250) vagas nos diversos cursos para alcançar as metas, conforme Resolução CIT nº. 01 de 29 de fevereiro de 2012. 

f) Mobilizar oficializar os gestores quanto à realização dos cursos e da liberação dos trabalhadores de acordo com carga horária prevista para cada patamar formativo.

g) Garantir condições de acesso e freqüência dos trabalhadores do SUAS nos cursos ofertados, assegurando através de orientações, sensibilização dos gestores municipais para participarem do processo formativo.

h) Disponibilizar a empresa contratada todas as informações necessárias ao bom desenvolvimento dos cursos;
i) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados por empregado designado para tal fim pela CONTRATADA;

j) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive, quanto à continuidade da mesma, no credenciamento junto à Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente.

k) Assegurar-se da qualidade da prestação dos serviços, verificando o desempenho da CONTRATADA com avaliação dos capacitandos;

l) Acompanhar todo o desenvolvimento do trabalho;

m) Analisar o conteúdo programático das capacitações e aprovar o material didático  criado e fornecido pela empresa vencedora.

n) Distribuição dos KITS do MDS, (livros, pastas, canetas e pen drives), material didático destinado à formação, será no primeiro dia com protocolo de entrega devidamente assinado por todos os participantes, contendo todas as logomarcas obrigatórias;

o) Fica a cargo da Contratante as despesas com instalação (salas e auditórios), hospedagem e alimentação dos capacitandos.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Além daquelas determinadas no subitem 13.1 do ANEXO I - Projeto Básico, Leis, Decretos, Regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:

1. Estar credenciada na Rede Nacional de Capacitação e Educação Permanente do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e Ministério da Educação – MEC;

2. Disponibilizar de corpo técnico com formação adequada de acordo com o conteúdo a ser ministrado e com experiência comprovada na atuação voltada aos serviços e programas da Política Nacional de Assistência social; através de Curriculum, contendo ainda o seguinte Perfil Profissional:

2.1. Formação em qualquer área de Ciências Humanas, ciências exatas, da terra ou ciências sociais aplicadas;

2.2. Participação comprovada em cursos, palestras ou seminários na temática dos cursos acima discriminados;

2.3. Experiências em Programas, Serviços na área de Assistência Social. 

3. Pontualidade e assiduidade na execução do cronograma do curso;

4. Apresentará contratante, antecipadamente à realização dos cursos, os planos de aula, de acordo com o conteúdo pedagógico previstos na Política Nacional de Capacitaçã5. Utilizar materiais didáticos, audiovisuais e demais equipamentos, conforme a necessidade dos temas abordados, apresentando-os para análise prévia da SEAS a versão preliminar das apostilas que serão entregues aos (as) trabalhadores(as), para validação e autorização de impressão;

5. Emitir certificação, juntamente com o CONTRATANTE, constando conteúdo e carga horária; 

6. Trabalhar em parceria com a equipe da área, Gestão do SUAS da SEAS;

7. Participação em reuniões presenciais, para análise e discussão dos produtos elaborados e para o acompanhamento da elaboração dos produtos, na SEAS;
8. Deverá garantir que os serviços executados sejam realizados com qualidade, atendendo a todas as especificações no prazo estabelecido neste termo de referência, cumprindo com as orientações e submetendo-os, para apreciação e aprovação, das modificações necessárias para realização dos produtos;

9. Não serão aceitos produtos que apresentem mera reprodução de conteúdos da internet ou livros de outros autores sem os créditos devidos ou ainda sem que tais conteúdos sejam minimamente tratados/analisados;

10. Apresentar documento técnico ou relatório parcial e final contendo a avaliação dos resultados das capacitações realizadas e avaliação conjunta do processo de implementação do Plano Estadual de Capacitação – PEC/SUAS/RO e do Programa Nacional de Capacitação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS – CapacitaSUAS, com apontamentos e sugestões para aprimoramento e continuidade dos processos de trabalho no estado;

11. Não será permitida subcontratação de serviços.

12. Que a IES contratada tenha condições estatutárias para atender a todos os critérios pré-estabelecidos e as exigências do edital.

13. Assegurar participação em reuniões sistemáticas para o alinhamento dos conteúdos previstos nos cursos de formações.

14. Assegurar qualidade no processo formativo dos trabalhadores do SUAS.

15. Assegurar no processo formativo, a produção e sistematização de conhecimentos adquiridos na prática profissional.

16. Assegurar em todos os patamares formativos, trabalhos de conclusão de cursos que impactam na prática profissional.

17. Assegurar a articulação entre teoria e prática, possibilitando a utilização das informações contidas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e Aplicativos da Rede SUAS.

18. Assegurar a certificação dos capacitandos que concluírem os cursos com frequência mínima de 75%. O certificado deverá ser em papel couchê 250gr. Formato 8, 4x1 cores, com arte inclusa.

19. Disponibilizar em meio eletrônico todo o material didático produzido e apresentado junto aos capacitandos.

20. Fornecer material de apoio composto por: 

20.1.  Apostila com texto de apoio para as aulas expositivas e dialogadas com média de 50 folhas, para cada aluno por curso, 

20.2. 01 faixa medindo 3.00 x 1,00m, com impressão em 4 cores, acabamento em ilhós, arte inclusa, 

20.3. 02 banner com impressão em 4 cores, med. 2.00 x 1.00 com acabamento em bastão e cordão, arte inclusa, 

20.4. Camisetas em malha fria, fio 30 sendo 67% de poliéster e 33% de viscose, Tam. M, na cor branca, com gola redonda sem ribana, pintura em 4 cores, com impresso na frente e costa, uma para cada aluno por curso. Todos estes materiais deverão utilizar a logomarca do CapacitaSuas e PEC/SUAS/RO, obrigatoriamente durante a execução do Programa, (Layout será entregue com a Nota de Empenho);

21.  Fica a cargo da contratada as despesas com transporte, translado, hospedagem e alimentação dos coordenadores e ministrantes dos cursos;

22. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, sendo os mesmos, objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO;

23. Comunicar a CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior;

24. Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

25. Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega e execução dos serviços com as devidas garantias inclusas, não podendo repassar nenhum dos itens desta licitação a outra empresa;

26. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;

27. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total na entrega dos serviços;

28. Caso, a qualquer tempo a CONTRATADA, seja favorecida com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

29. Não utilizar mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da aquisição dos materiais/bens correrão por conta dos recursos consignados na Fonte de Recurso: 3223, Programa de atividade – 2070, Elemento de Despesa 30.90.39, do ano de 2015, provenientes da SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO, e conforme Nota de Crédito com a devida Adequação Financeira.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS/RO, através dos órgãos requisitantes, CONFORME ESTIPULADO NO ITEM 14 DO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, efetuará o pagamento de acordo com o quadro abaixo:

	Parcela
	Etapas
	Porcentagem de pagamento

	1ª parcela
	Corresponde a execução de 50 % dos cursos e aprovação do Relatório Parcial pela SEAS. 
	50%

	2ª parcela
	Corresponde a execução de 100 % dos cursos e aprovação do Relatório Final pela SEAS, atingido assim, o percentual de 100% da meta. 
	50%



PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento será efetuado pela Secretaria de Estado de Assistência Social com base:
 
1. Na apresentação de Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

2. Na apresentação, pela CONTRATADA, e aprovação, pela Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS (CONTRATANTE), dos Relatórios – Parcial e Final.

PARÁGRAFO TERCEIRO: É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Certidão de Regularidade perante a Receita Estadual – SEFIN, 
Certidão de Regularidade dos Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão de Regularidade perante a Receita Municipal, Certidão de Regularidade perante a Receita Federal e da Dívida Ativa da União.

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. Incidir correção monetária, multa e juros nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do Contrato será de 05 (cinco) meses, a contar da data de sua assinatura.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo a que se refere o PARÁGRAFO PRIMEIRO poderá ser prorrogado mediante Termo Aditivo nos termos do Art. 57, inciso I da Lei 8666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

a) O prazo de execução dos serviços, do objeto contratual é de _____, a partir do recebimento da Nota de Empenho;

b) O prazo a que se refere a alínea anterior, embora contados da data do recebimento da Nota de Empenho, quando se tratar de materiais/bens adquiridos no mercado externo, exclui o tempo necessário à liberação dos materiais/bens no porto e/ou aeroporto de destino;

PARÁGRAFO QUARTO: Executado o contrato, o objeto será recebido pela Comissão de Recebimento, conforme art. 73, inciso I, alíneas ‘a’ e ‘b’, e seus §§ 2º, 3º e 4º, art. 74, inc. III, e Parágrafo Único, e art. 76, da Lei Federal nº. 8.666/93:

1. Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

2. Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei.

3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

4. Os serviços deverão serem executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.

5. O serviço somente será considerado concluído e em condições de ser recebido, depois de cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela Comissão de Recebimento designada pela Administração.

6. Caso sejam insatisfatórios os resultados dos serviços, lavrar-se-á Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, todo o serviço em questão será rejeitado, devendo ser refeito em tempo hábil para que não prejudique o andamento das atividades da CONTRATANTE, quando se realizarão novamente as verificações constantes nos itens referenciados, ficando suspenso o pagamento da nota fiscal/fatura, até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo, em virtude do decorrente atraso de entrega que será verificado para a hipótese.

7. Não aceito os serviços executados, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e imediata substituição, em um prazo de 05 (cinco) dias úteis sem qualquer ônus para a contratante.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Além daquelas constantes no item 16 do ANEXO I - Projeto Básico e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA estará sujeita a:

1) Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.

2) Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

3) A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

4) A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

5) As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

6) De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

7) A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

8) São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) 
c) Apresentação de documentação falsa;
d) Comportamento inidôneo;
e) Fraude fiscal;
f) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

9) As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

10) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	3. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	5. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6. 
	Efetuar o pagamento no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	7. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	8. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	9. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	10. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	11. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	12. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

11) As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12) Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

13) As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

14) As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

15) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16) A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

17) Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

18) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das previstas no Termo de Referência.

19) Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente.

20) Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

21) Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

22) O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, respeitando o principio do contraditório e o princípio da ampla defesa, deverá ser depositado em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da notificação, na conta bancária da CONTRATANTE nº. ____, do Banco ____, Agência nº. _____, em favor do _________________________________________________________________, ficando à CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

a) Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos, após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente;

b) No caso da CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito;

c) Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente;

d) As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado – PGE.



Porto Velho/RO, .......de .................de  2015.




Titular da CONTRATANTE            	              Titular da CONTRATADA


______________________________
Procuradoria Geral do Estado - PGE
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